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Inflação cai a 2,6%  na Argentina após
10 meses seguidos de aceleração

Desemprego mais longo cai 21,7%
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Pilotos da GP600 destacam desafios do
circuito de Goiânia após modernização

O MOTO1000GP realiza no
dia 24 de maio, em Goiânia
(GO), o GP Triumph, segunda
das oito etapas da temporada
2026. O fim de semana no Au-
tódromo Internacional Ayrton
Senna contará com 10 corridas
distribuídas em sete categori-
as e marcará a primeira passa-
gem do campeonato pelo cir-
cuito após a conclusão das
obras de modernização. As in-
tervenções incluíram novo as-
falto, ampliação da largura da
pista, reconfiguração das áre-
as de escape e melhorias estru-
turais em diferentes setores do
autódromo.

As mudanças no traçado
criam um novo cenário de adap-
tação para os pilotos do Cam-
peonato Brasileiro de Motove-
locidade. Parte do grid partici-
pou do Desafio dos Campeões,
evento realizado para homolo-
gação da pista após as refor-
mas, e chega à etapa goiana
com referências iniciais sobre
o novo comportamento do cir-
cuito, que agora oferece velo-
cidades mais altas, menos refe-
rências visuais e novos desafi-
os de adaptação.

Entre os pilotos que che-
gam à etapa com experiência no
novo traçado está Pedro Vali-
ente, campeão da GP600 em
2024 e que retornou ao campe-
onato nesta temporada após
competir na Europa em 2025. O
piloto paraguaio iniciou o ano
com a quarta colocação em In-
terlagos e acredita que o conhe-
cimento adquirido durante a
homologação poderá fazer di-
ferença no desempenho ao lon-
go do fim de semana.

“Essa etapa em Goiânia será
novamente com pista e asfalto
novos depois do Desafio dos

Campeões. Espero que agora es-
teja tudo em perfeitas condições.
Já temos um bom setup para a
moto, então a ideia não é buscar
grandes mudanças de relação ou
suspensão, mas sim nos acostu-
marmos rapidamente com a pista
para encontrar ritmo e tempo des-
de o início do fim de semana. No
Desafio dos Campeões consegui
andar bem e fiquei pensando em
pontos onde ainda dá para me-
lhorar. A expectativa é de tempos
mais rápidos agora, porque a pis-
ta deve estar mais limpa, e a ideia
é brigar entre os primeiros colo-
cados”, afirma.

Cauã Rodrigues também par-
ticipou da homologação do cir-
cuito após as reformas. Campeão
da Daytona 660 Cup em 2025, o
brasileiro faz neste ano sua es-
treia na GP600 e iniciou a tempo-
rada com vitória em Interlagos. O
piloto disputa a categoria com a
Triumph Street Triple 765 RS.

“Chego para a etapa de Goiâ-
nia muito motivado depois da vi-
tória em Interlagos na GP600 com
a Street Triple 765 RS. É sempre
especial vir de um resultado po-
sitivo, isso dá ainda mais confi-
ança para o trabalho. Eu já conhe-
cia o circuito antes da reforma e
tive a oportunidade de participar
da homologação, então deu para
ter uma primeira noção das mudan-
ças. Agora, com a pista oferecendo
menos referências visuais, a prepa-
ração muda bastante, exige mais
adaptação, mais foco em feeling e
leitura rápida a cada volta. Tenho
trabalhado bem nisso, tanto na parte
técnica quanto na mental, para che-
gar o mais preparado possível. A
expectativa é boa e a ideia é man-
ter o ritmo forte desde o início do
fim de semana”, completa.

O fim de semana de velocida-
de contará com as categorias

GP1000, GP600, GP Light, Dayto-
na 660 Cup, Yamaha R3 BLU CRU
América Latina nas classes Cup
e Talent, além da Yamaha R15 BLU
CRU América Latina. A programa-
ção de pista terá início na sexta-
feira, 22 de maio, com os treinos
livres. No sábado, 23, serão reali-
zadas as sessões classificatórias
de todas as categorias, além das
primeiras corridas da etapa. No
domingo, 24, os pilotos voltam à
pista para a segunda corrida das
categorias que competem em ro-
dada dupla, além das provas das
demais categorias.

Além das disputas, o público
terá acesso a ativações e experi-
ências ao longo do evento, como
o Mottu Experience, voltado a
motociclistas habilitados, o espa-
ço Mottu Company com exposi-
ção de produtos e o tradicional
moto passeio realizado no domin-

go, que reúne participantes em
uma volta coletiva no circuito. A
estrutura contará ainda com pra-
ça de alimentação, lojas oficiais e
estacionamento gratuito para car-
ros e motos.

INGRESSOS E CREDENCIAIS
A compra antecipada das cre-

denciais Club GP VIP e Club GP
Paddock garante um boné oficial
do MOTO1000GP, e os Combos
Família oferecem quatro acessos
com valores especiais. Os ingres-
sos estão disponíveis no Sympla,
com opções para diferentes expe-
riências a partir de R$15,00.

O evento oferece estaciona-
mento gratuito (sem seguro) para
carros e motos em todas as cate-
gorias de ingresso. Para mais in-
formações e aquisição de ingres-
sos, acesse www.m1gp.com.br.

O MOTO1000GP, que é o

Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os
protocolos de segurança exigi-
dos pela Confederação Brasilei-
ra de Motociclismo (CBM) e
pela Federação Internacional de
Motociclismo (FIM). O campe-
onato conta com o patrocínio
da Yamaha, Triumph, Honda,
Motul, Pirelli, Suhai Segurado-
ra, Shoei, Diálogo Engenharia,
Mottu e Tutto Moto e o apoio
da Revista Duas Rodas. As cor-
ridas são transmitidas no canal
do YouTube do MOTO1000GP,
no BandSports em rede nacio-
nal e em sete países pelo canal
New Brasil, também do Grupo
Bandeirantes de Comunicação,
além do Canal RACER Brasil. A
GP1000 by Motul tem transmis-
são ao vivo da corrida princi-
pal, no domingo, em rede aber-
ta pela TV Gazeta.
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Pedro Valiente esteve presente na homologação do circuito goiano
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Comercial
Compra:   4,98
Venda:      4,98

Turismo
Compra:   5,00
Venda:      5,18

Compra:    5,82
Venda:       5,82

Os trabalhadores por con-
ta própria são os que têm as
maiores jornadas no país,
com média de 45 horas por
semana. Esse tempo supera
em mais de cinco horas a
carga de trabalho dos empre-
gados do setor público e da
iniciativa privada.

Enquanto a média dos
ocupados ficou em 39,2 ho-
ras, a dos empregados alcan-
çou 39,6 horas. Já os empre-
gadores tinham jornada mé-
dia de 37,6 horas.

A constatação faz parte da

Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad) Con-
tínua Trimestral, divulgada na
quinta-feira (14) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). Aos dados
são referentes ao primeiro tri-
mestre de 2026.

A Pnad apura o comporta-
mento no mercado de traba-
lho para pessoas com 14 anos
ou mais e leva em conta todas
as formas de ocupação, seja
com ou sem carteira assina-
da, temporário e por conta pró-
pria, por exemplo.   Página 3

STF julga validade de lei
 da igualdade salarial entre

homem e mulher
  Página 6

  Página 4

Com investimento de
R$ 42 milhões, Prefeitura de
SP lança nova fase do Ver e
Aprender e amplia programa
de saúde visual nas escolas

Procon-SP
lança consulta

virtual para
identificar
hábitos dos

consumidores
sobre

medicamentos
O Fundação Procon-SP

abriu uma consulta pública
online para identificar os há-
bitos e a percepção dos con-
sumidores em relação à com-
pra de medicamentos. A parti-
cipação é gratuita e pode ser
feita pelo site do órgão.

Entre os temas abordados
no questionário estão o com-
portamento do consumidor di-
ante de medicamentos prescri-
tos, a escolha entre remédios
de referência e genéricos, além
da busca por informações e
comparação de preços antes
da compra.

Pesquisa aborda consumo e
acesso à informação

O levantamento também
busca entender quais critérios
influenciam a escolha do pon-
to de venda e como os consu-
midores avaliam as informa-
ções disponíveis sobre os me-
dicamentos.

Segundo o Procon-SP, o
questionário integra uma pes-
quisa já tradicional realizada
pelo órgão, que completa 50
anos em 2026. A consulta foi di-
vidida em diferentes etapas e
reúne perguntas relacionadas
ao preço dos medicamentos,
confiança nas informações apre-
sentadas e formas de pesquisa
utilizadas pelos consumidores.

Resultados serão divulga-
dos em junho

A consulta pública ficará dis-
ponível até o dia 29 deste mês.
Os resultados devem ser divul-
gados ao longo de junho. De
acordo com o órgão, a participa-
ção dos consumidores contribui
para o desenvolvimento de polí-
ticas públicas voltadas à trans-
parência nas relações de consu-
mo e à ampliação das orientações
prestadas à população.

“O consumidor tem papel
fundamental na construção de
políticas públicas mais justas e
transparentes. Saber como ele
se comporta, que dúvidas tem e
como se informa é essencial para
que o Procon-SP ofereça melho-
res orientações e defenda seus
direitos de forma eficaz”, infor-
mou o órgão. (Governo de SP)

Grupo Dolly desiste de
recuperação judicial e busca

acordo com credores
fora da Justiça
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A PALAVRA - ”Não sabeis vós que sois o templo de Deus e
que o Espírito de Deus habita em vós?” 1 Coríntios 3:16

O agronegócio paulista regis-
trou superávit de US$ 6,45 bilhões
nos quatro primeiros meses de
2026. Exportações que somaram
US$ 8,47 bilhões impulsionaram
o resultado, frente a US$ 2,02 bi-
lhões em importações. No primei-
ro quadrimestre, o setor respon-
deu por 39% do total das expor-
tações do estado, enquanto as
importações representaram 7,1%
do total estadual.

“O agro paulista segue mos-
trando sua força mesmo em um
cenário internacional desafiador.
O crescimento das exportações
de carnes, soja e produtos flo-
restais mostra a competitividade
do nosso produtor, a qualidade
da nossa produção e a capacida-
de de São Paulo de seguir abrindo

mercados e gerando superávit para
a economia brasileira”, destacou o
secretário de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado de São Pau-
lo, Geraldo Melo Filho.

O mês de abril de 2026 regis-
trou exportações de US$ 2,40 bi-
lhões. O diretor da APTA, Carlos
Nabil, afirma que este resultado é
10,4% superior ao observado no
mesmo mês do ano anterior: “Ape-
sar das oscilações do mercado in-
ternacional, abril mostrou recupe-
ração nas exportações do agro
paulista, com destaque para car-
nes, produtos florestais e soja”.

O complexo sucroalcooleiro
foi responsável por 21,8% do to-
tal exportado pelo agro paulista,
totalizando US$ 1,85 bilhão. Des-
te total, o açúcar representou

94,1% e o álcool etílico, etanol,
5,9%. O setor de carnes veio logo
em seguida com 16,7% das ven-
das externas do setor, totalizan-
do US$1,42 bilhão, com a carne
bovina respondendo por 82,9%.

Produtos florestais represen-
taram 13,5% do volume exporta-
do, com US$1,14 bilhão, com
66,3% de celulose e 27,9% de
papel. O complexo soja, teve par-
ticipação de 12,8% do total ex-
portado, registrando US$1,08 bi-
lhão, 85,3% referentes à soja em
grão e 9,1% de farelo de soja.

Sucos responderam por 7,9%
de participação, somando
US$671,82 milhões, dos quais

96,5% são referentes ao suco de
laranja. Esses cinco grupos repre-
sentaram, em conjunto, 72,9%
das exportações do agronegócio
paulista.

E na sexta posição fica o café,
com 6,6% de participação na pau-
ta de exportações, somando
US$556,52 milhões, 68,4% refe-
rentes ao café verde e 27,5% de
café solúvel.

Vale dizer que as variações de
valores, em comparação com o
mesmo período do ano passado,
apontaram aumentos das vendas
para os grupos de produtos flo-
restais (+18,7%), carnes (+16,8%),
complexo soja (+9,2%) e quedas

nos grupos de sucos (-39,7%),
sucroalcooleiro (-14,8%) e café (-
14,9%). Essas variações nas re-
ceitas do comércio exterior são
derivadas da composição das
oscilações tanto de preços como
de volumes exportados.

Principais destinos das ex-
portações

A China segue sendo o prin-
cipal destino das exportações,
com 27% de participação, adqui-
rindo principalmente produtos
do complexo soja, carnes, flores-
tais e fibras têxteis. A União Eu-
ropeia vem em seguida com
15,3% de participação, e os Esta-

dos Unidos somaram 10,3% de
participação.

No cenário nacional, o agro-
negócio paulista ocupa o 2º lu-
gar no ranking de exportações,
com 15,5% de participação, logo
atrás de Mato Grosso (20,7%).

A análise da balança comer-
cial do agronegócio paulista é
elaborada mensalmente pelo di-
retor da Apta, Carlos Nabil Gho-
bril, e os pesquisadores José Al-
berto Ângelo e Marli Dias Mas-
carenhas Oliveira, do Instituto de
Economia Agrícola (IEA-Apta),
vinculado à Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento de São
Paulo. (Governo de SP)

Governo de SP investe em novas creches
e amplia vagas para a primeira infância

Considerando todas as obras em prédios escolares,
investimento da gestão ultrapassou R$ 3,3 bilhões

Entre janeiro de 2023 e abril
de 2026, a Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo (Se-
duc-SP) entregou 92 unidades do
Programa Creche Escola. Em 40
meses de gestão, o investimento
do Governo do Estado de São
Paulo nas creches soma mais de
R$ 255 milhões e possibilitou a
abertura de 12,3 mil vagas na
educação infantil em 90 cidades
paulistas. Outras 53 creches es-
tão com obras em andamento.

As unidades escolares impul-
sionam o desenvolvimento das
crianças e garantem às mães a
segurança necessária para traba-
lhar e estudar com tranquilidade.
Ao saber que o filho está bem
cuidado, aprendendo e receben-
do alimentação adequada, a mãe
pode direcionar sua energia para
si e para seus projetos. Essa é a
realidade vivida por Aryadne
Rayala de Oliveira Pelayo, psicó-
loga organizacional e mãe de João
Gabriel Pelayo, de 6 meses de ida-
de, matriculado na Creche Muni-
cipal de Educação Infantil Senho-
ra Neuza Facincani Zarpelon,
inaugurada em 2026 ano em San-
ta Clara d’Oeste. Aryadne é mãe
ainda de Alana Pelayo, de 7 anos
de idade, aluna de uma escola
municipal na mesma cidade.

A mãe já percebe os avanços
no desenvolvimento do filho e
destaca que a rotina estruturada
contribui para um dia a dia mais
organizado e tranquilo. Com os
filhos estudando, Aryadne con-
segue se dedicar ao trabalho. “O
coração de mãe sempre aperta,
mas, no mundo em que vivemos
hoje, é comum que a mulher tam-
bém trabalhe fora de casa. Mes-

mo com o coração apertado, se-
guimos nossa rotina diariamen-
te, que é muito corrida. Hoje tra-
balho tranquila, pois sei que eles
estão bem amparados”, relata.

Em toda a rede, em 40 meses, já
foram investidos R$ 3,3 bilhões em
7.114 obras de escolas. As interven-
ções contemplaram 3.574 prédios
escolares de 576 municípios.

A Seduc, por meio da Funda-
ção para o Desenvolvimento da
Educação (FDE), realizou cons-
trução de escolas e creches, re-
formas de acessibilidade, melho-
ria na infraestrutura e climatiza-
ção das escolas estaduais do
Estado. Outras 1.100 novas obras
estão em andamento.

Fabricio Moura Moreira, pre-
sidente da FDE, destaca o aporte
em infraestrutura escolar na ges-
tão do governador Tarcísio de
Freitas. “Esses investimentos
são muito importantes para ga-

rantir que o nosso estudante e o
nosso professor tenham boas
condições para que o processo de
ensino e aprendizagem possa acon-
tecer. A gente está muito focado em
reformar e melhorar as condições
das nossas escolas, investindo em
todos os programas para garantir
que as escolas estaduais estejam
em plenas condições para rece-
ber os nossos estudantes”.

Ele ressalta também o papel
do estado na parceria com as pre-
feituras gerando vagas na edu-
cação infantil: “Foram destina-
dos R$ 255 milhões para creches,
investimento para que as crian-
ças possam ter um bom acolhi-
mento e se desenvolver desde
pequenas. E os pais conseguem
sair para trabalhar com tranquili-
dade, sabendo que seus filhos
estão sendo bem cuidados”.

Por incentivo da mãe, Quité-
ria Ana Barros de Almeida, Pris-

cila de Almeida se tornou profes-
sora e leciona língua portuguesa
na Escola Estadual Professora
Mathilde Teixeira de Moraes, em
Bragança Paulista. “Sou apaixo-
nada pela minha profissão e devo
tudo isso ao incentivo da minha
mãe”, conta ela. A matriarca dedi-
cou sua vida profissional como
servente na Escola Municipal Pro-
fessora Iracema Cunha Lima, em
Tuiuti, e este ano foi homenagea-
da ao dar o nome à nova Creche
Municipal Quitéria Ana Barros de
Almeida, no mesmo município.

“Sinto uma emoção profunda,
misturada com gratidão e orgulho.
Minha mãe sempre foi exemplo de
força, cuidado e dedicação, valores
que combinam perfeitamente com a
Creche Escola, onde o carinho e a
educação caminham juntos. Ver o
nome dela eternizado ali é como ver
a sua essência de continuar aco-
lhendo, inspirando e protegendo
tantas famílias e ela sempre foi uma
‘mãezona’, não somente minha, mas
das minhas amigas e todos os alu-
nos que passaram pelo caminho
dela”, relata Priscila, que é mãe
do Matheus, de 15 anos de ida-
de, e de Helena, de 1 ano.

O filho mais velho estuda na
escola na EE Professor José Tava-
res, onde a mãe dele também fre-
quentou e se formou. O aluno con-
quistou uma vaga no projeto Pron-
tos pro Mundo e, no segundo se-
mestre de 2026, irá para o Canadá.
“Um menino de ouro, não por ser
meu, mas onde passa é elogiado e
grande parte dessa educação devo
à minha mãe, que me ajudou mui-
to: enquanto eu estudava ela cui-
dava dele. Imagina o orgulho da
Vovó Quiqui”. (Governo de SP)
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Com investimento de R$ 42 milhões,
Prefeitura lança nova fase do Ver e Aprender e
amplia programa de saúde visual nas escolas
A Prefeitura de São Paulo lan-

çou na quinta-feira (14) a segun-
da fase do programa Ver e Apren-
der, iniciativa de saúde visual nas
escolas municipais que receberá
investimento de R$ 42 milhões
para ampliar o atendimento oftal-
mológico gratuito a estudantes da
rede municipal e, pela primeira vez,
também aos alunos da Educação
de Jovens e Adultos (EJA), dos
Centros Integrados de Educação
de Jovens e Adultos (CIEJA) e
do Movimento de Alfabetização
de Jovens e Adultos (MOVA).

A nova etapa prevê atendi-
mento para mais de 300 mil crian-
ças e adolescentes da rede muni-
cipal, além de cerca de 37,5 mil
estudantes da educação de jo-
vens e adultos.

O lançamento ocorre após a
conclusão da primeira fase do
programa, a maior ação de saúde
visual já realizada na Rede Muni-
cipal de Ensino. Desde novem-
bro de 2023 até abril deste ano, a
iniciativa realizou mais de 290 mil
avaliações, encaminhou 82 mil
estudantes para consultas oftal-
mológicas e entregou gratuita-
mente mais de 66 mil óculos. Ao
todo, 620 escolas das 13 Direto-
rias Regionais de Educação par-
ticiparam da ação.

Durante cerimônia realizada
no auditório do Edifício Matara-
zzo, sede da Prefeitura, o prefeito
Ricardo Nunes destacou o impac-
to social da iniciativa e os resul-
tados identificados ao longo da
primeira etapa, já que tudo é
“100% bancado pela Prefeitura”,
assim como o fornecimento de
óculos e a realização das cirurgi-

as. “A gente está dando oportu-
nidade para as pessoas que não
teriam. Sabemos que muitos têm
dificuldades financeiras e não
conseguem fazer os exames. Com
isso, a gente consegue fazer uma
cidade verdadeiramente acolhe-
dora, não só no discurso, mas na
realidade. Fazer com que 66 mil
crianças possam ter os seus ócu-
los e melhorar o desempenho nos
estudos vai ajudar demais”, des-
tacou o prefeito Ricardo Nunes.

Ele explicou que os equipa-
mentos levados para as escolas
são de alta precisão. “Ali já é di-
agnosticado se a criança tem ne-
cessidade de óculos, se tem uma
necessidade de fazer uma cirur-
gia”, explicou o prefeito.”

Com investimento de cerca
de R$ 43 milhões na primeira eta-
pa, os atendimentos permitiram
identificar situações muito impor-
tantes, desde casos em que as
crianças precisavam de óculos e
cirurgias até casos de alergias
oftalmológicas e doenças raras
e graves. “Por isso, realizar esse
tipo de exame ainda na infância
é fundamental para garantir di-
agnóstico precoce e tratamento
adequado”, disse o prefeito.

Nunes revelou um outro nú-
mero alarmante, que reforça a im-
portância do programa. “Os da-
dos mostram que cerca de 30%
dos estudantes precisaram de
óculos ou de acompanhamen-
to especializado, incluindo ci-
rurgias. Isso significa dar a
essas crianças a oportunida-
de de corrigir problemas de
visão, melhorar o aprendizado
e construir um futuro com mais

oportunidades.”
A expectativa inicial era de

que cerca de 20% dos estudan-
tes avaliados apresentassem
necessidade de correção visual
ou de acompanhamento especi-
alizado. No entanto, os dados
consolidados da primeira fase
apontaram índice superior a
30%, revelando uma demanda
reprimida maior do que a esti-
mada inicialmente.

A iniciativa é realizada em
parceria entre as secretarias mu-
nicipais de Educação e Saúde e
o Instituto Suel Abujamra, refe-
rência em oftalmologia pelo SUS
na capital paulista.

Presidente do instituto, Caio
Abujamra afirmou que o progra-
ma criou um modelo inédito de
atendimento oftalmológico den-
tro das escolas.

“O que a gente está entre-
gando aqui hoje é um projeto que
nunca foi feito em nenhum lugar
do mundo. Nós conseguimos
desenhar um protocolo comple-
to no qual nenhuma patologia ou
qualquer problema que possa

comprometer a visão está sendo
deixado de lado”, afirmou.

Segundo ele, o diferencial da
iniciativa está em levar o atendi-
mento especializado diretamente
ao ambiente escolar. “Hoje, nós
temos o projeto de saúde visual
mais completo e estruturado que
nunca foi feito em nenhum lugar
do mundo. A gente está levando
o médico para dentro das esco-
las, algo que nunca foi feito”,
destacou.

Durante o processo, estu-
dantes de 6 a 17 anos passaram
por triagem, consultas, exames
especializados e acompanhamen-
to médico, incluindo procedimen-
tos cirúrgicos quando necessári-
os. Os alunos que receberam pres-
crição para uso de óculos pude-
ram escolher gratuitamente as ar-
mações com apoio de técnicos
especializados responsáveis pela
adaptação adequada ao rosto de
cada estudante.

Além do impacto na saúde,
escolas relataram melhora no de-
sempenho pedagógico dos alu-
nos atendidos.  (Prefeitura de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
O caso do banco Master vale pra vereadores(as) e demais

cargos : nossos piores inimigos(as) não são os(as) assumidos(as).
Ou somos nós, ou alguém da família, ou falsos amigos(as), ou
falsos cristãos e cristãs ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
O caso do banco Master vale pra prefeitos(as), vices e demais

cargos : nossos piores inimigos(as) não são os(as) assumidos(as).
Ou somos nós, ou alguém da família, ou falsos amigos(as), ou
falsos cristãos e cristãs ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O caso do banco Master vale pra deputados(as) e demais car-

gos : nossos piores inimigos não são os(as) assumidos(as). Ou
somos nós, ou alguém da família, ou falsos amigos(as), ou falsos
cristãos e cristãs ...

.
GOVERNO (São Paulo)
O caso do banco Master vale pra governadores, vices e de-

mais cargos : nossos piores inimigos não são os(as) assumidos.
Ou somos nós, ou alguém da família, ou falsos amigos(as), ou
falsos cristãos e cristãs ...

.
CONGRESSO (Brasil)
O caso do banco Master vale pra deputados(as), senadores(as)

e demais cargos : nossos piores inimigos não são os(as) assumi-
dos. Ou somos nós, ou alguém da família, ou falsos amigos(as), ou
falsos cristãos e cristãs ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O caso do banco Master vale pra presidentes, vices e demais

cargos : nossos piores inimigos não são os(as) assumidos. Ou
somos nós, ou alguém da família, ou falsos amigos(as), ou falsos
cristãos e cristãs ...

.
PARTIDOS (Brasil)
O caso do banco Master vale pra dirigentes partidários e de-

mais filiados(as) : nossos piores inimigos não são os(as)
assumidos(as). Ou somos nós, ou alguém da família, ou falsos
amigos(as), ou falsos cristãos e cristãs ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O caso do banco Master vale pra advogados(as) e demais

carreiras jurídicas : nossos piores inimigos não são os(as)
assumidos(as). Ou somos nós, ou alguém da família, ou falsos
amigos(as), ou falsos cristãos e cristãs ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Trabalhadores por conta própria
têm as maiores jornadas no país

SEXTA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Então olhei para o brasil, e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“... o relatório do Departamento Econômico da Faesp, funda-

mentado em informações da CONAB e do CEPEA, aponta uma
valorização nos preços de leite e algodão recebidos pelos produ-
tores de São Paulo, enquanto a banana e os suínos enfrentaram
uma queda. Leite e Algodão: cenário favorável. Na área de produ-
tos lácteos, a escassez da oferta causada pela sazonalidade e a
competição entre as empresas de laticínios pela compra de leite cru
resultou em um aumento dos preços em março, superando 10%.
No entanto, os valores atuais permanecem 13,3% abaixo da média
observada no mesmo mês de 2025. O custo médio do algodão em
pluma chegou à sua maior marca em nove meses, com um incre-
mento de 9,3% em abril. Essa valorização foi impulsionada pelos
preços altos no cenário internacional e pelo ritmo reduzido de ven-
das durante a entressafra. Banana e Suínos: o desafio. Em contra-
partida, a banana nanica teve uma diminuição de 21,7% em abril.
Essa queda é atribuída ao aumento da safra, que elevou a oferta,
além de dificuldades logísticas na distribuição da produção ...”
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Os trabalhadores por conta
própria são os que têm as maio-
res jornadas no país, com média
de 45 horas por semana. Esse
tempo supera em mais de cinco
horas a carga de trabalho dos
empregados do setor público e
da iniciativa privada.

Enquanto a média dos ocu-
pados ficou em 39,2 horas, a dos
empregados alcançou 39,6 horas.
Já os empregadores tinham jor-
nada média de 37,6 horas.

A constatação faz parte da
Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (Pnad) Contínua
Trimestral, divulgada na quinta-
feira (14) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE).
Aos dados são referentes ao pri-
meiro trimestre de 2026.

A Pnad apura o comporta-
mento no mercado de trabalho
para pessoas com 14 anos ou
mais e leva em conta todas as
formas de ocupação, seja com
ou sem carteira assinada, tem-
porário e por conta própria, por
exemplo.

Conta própria
O IBGE classifica como con-

ta própria “a pessoa que traba-

lha explorando o seu próprio em-
preendimento, sozinha ou com
sócio, sem ter empregado e con-
tando, ou não, com ajuda de tra-
balhador não remunerado de
membro da unidade domiciliar em
que reside”.

De acordo com o instituto, o
Brasil tem 25,9 milhões de traba-
lhadores por conta própria, o que
representa 25,5% da população
ocupada no primeiro trimestre de
2026. Exemplos bem comuns são
motoristas e entregadores por
aplicativo.

O levantamento traz informa-
ções também da categoria “tra-
balhador auxiliar familiar”, aque-
la pessoa que trabalha ajudando
alguém da família em um negó-
cio, atividade agrícola, comércio
ou outro trabalho, sem receber
pagamento em dinheiro. Essa
classe apresentou jornada média
de 28,8 horas por semana no pri-
meiro trimestre de 2026.

Limites trabalhistas
O analista da pesquisa, Willi-

am Kratochwill, assinala que os
trabalhadores classificados como
empregados não ultrapassam, na
média, os limites máximos de jor-

nada por causa de proteções tra-
balhistas.

A Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) estabelece que
a jornada máxima de trabalho
semanal é de 44 horas, limita-
das a oito horas por dia, sendo
permitidas até duas horas extras
diárias.

Há exceções como a escala
de 12 horas de trabalho por 36
de descanso, comum em cate-
gorias como a dos profissionais
da saúde.

“Mesmo que o trabalhador
não seja formalizado, há uma ten-
dência do mercado de seguir o
padrão da lei”, diz Kratochwill.

No entanto, ele destaca que
esse padrão não se estende para
trabalhadores por conta própria
e empregadores.

“Se quiser trabalhar 24 horas
por dia, ele pode, não tem nada
que o impeça, a não ser a sua pró-
pria limitação.”

O analista ressalta que os
empregadores conseguem dele-
gar funções.

“Tem pessoas que trabalham
para ele. Talvez seja isso que es-
tabeleça uma média de horas tra-
balhadas inferior à do emprega-

do”, sugere.
Mas para o conta própria,

não há a chance de delegar tra-
balho, lembra o analista.

“Como não tem a quem dele-
gar, provavelmente tem que tra-
balhar muito mais horas por se-
mana para alcançar seus objeti-
vos”, conclui.

Debate nacional
As informações do IBGE são

divulgadas trimestralmente e che-
gam no momento em que o país
acompanha debates sobre a re-
dução da jornada de trabalho (de
44 para 40 horas semanais) e o
fim da escala de apenas uma fol-
ga na semana, a chamada de 6x1,
sem redução salarial.

Tramitam no Congresso Na-
cional duas propostas de emen-
da à Constituição (PEC) que abor-
dam o tema e um projeto de lei
(PL), este de iniciativa do gover-
no.

Na última quarta-feira (13),
representantes do governo e da
Câmara dos Deputados fecharam
um acordo para aprovação das
propostas que tramitam na Casa
e estabelecem a escala 5x2.
(Agência Brasil)

Lucro do Banco do Brasil cai 54%
com avanço da crise no agro

Pressionado pelo aumento na
inadimplência do crédito rural, o
Banco do Brasil (BB) registrou
forte queda no lucro. Segundo
balanço divulgado na quarta-fei-
ra (13), o lucro líquido ajustado da
instituição somou R$ 3,4 bilhões
no primeiro trimestre de 2026, re-
cuo de 54% em relação ao mes-
mo período do ano passado.

Além da piora nos resulta-
dos, o banco também reduziu a
previsão de lucro para todo o
ano de 2026.

Principais números:
Lucro líquido ajustado no pri-

meiro trimestre: R$ 3,4 bilhões,
queda de 54% em 12 meses;

Provisão (reserva) para per-
das: R$ 16,8 bilhões, alta de 46%
em 12 meses;

Carteira total de crédito: R$
1,3 trilhão, alta de 2,2% em um
ano;

Crédito ao agro: R$ 418,4 bi-
lhões;

Inadimplência do agro:
6,22%, aumento de 3,5 pontos
percentuais em 12 meses;

ROE (rentabilidade): 7,3%,
queda de 9,4 pontos em 12 me-
ses;

Lucro projetado para 2026:
entre R$ 18 bilhões e R$ 22 bi-

lhões, contra previsão anterior de
R$ 22 bilhões a R$ 26 bilhões.

Pressão do agro
O principal problema enfren-

tado pelo banco está no crédito
rural. Segundo o BB, o aumento
dos atrasos de pagamento entre
produtores rurais elevou forte-
mente o custo do crédito e obri-
gou a instituição a reservar mais
recursos para possíveis calotes.

A chamada provisão para
perdas, dinheiro separado pelo
banco para cobrir empréstimos
com risco de calote, subiu para
R$ 16,8 bilhões em relação ao pri-
meiro trimestre de 2025. Em nota,
o banco afirmou que o aumento
das perdas esperadas reflete prin-
cipalmente a elevação da inadim-
plência nas operações com pro-
dutores rurais.

Inadimplência em alta
O índice de inadimplência aci-

ma de 90 dias no agronegócio
chegou a 6,22% da carteira rural,
avanço de 3,5 pontos percentu-
ais em um ano. A inadimplência
geral do banco ficou em 5,05%.

O setor agropecuário en-
frenta dificuldades desde a
quebra da safra de soja em
2024, após a produção recorde

registrada em 2023. O cenário
provocou aumento de recupera-
ções judiciais entre produtores
rurais ao longo de 2024 e 2025.

Lucro menor
Diante do cenário mais difí-

cil, o Banco do Brasil revisou para
baixo sua projeção de lucro para
2026. A estimativa anterior pre-
via resultado entre R$ 22 bilhões
e R$ 26 bilhões. Agora, a expec-
tativa caiu para uma faixa entre
R$ 18 bilhões e R$ 22 bilhões.

Segundo o banco, a revisão
considera:

Agravamento do risco no
agronegócio;

Incertezas geopolíticas;
Impactos sobre a economia;
Piora nos indicadores macro-

econômicos.

Rentabilidade cai
Outro indicador que mostrou

deterioração foi o retorno sobre
patrimônio líquido (ROE), usado
pelo mercado para medir a renta-
bilidade dos bancos. A taxa caiu
de 16,7% para 7,3% em 12 meses.

O resultado também ficou
abaixo do registrado no último
trimestre de 2025, quando o índi-
ce estava em 12,4%.

Medidas adotadas
Para tentar reduzir os impac-

tos da crise no campo, o banco
afirmou ter reforçado mecanis-
mos de cobrança e renegociação
de dívidas. Uma das iniciativas
foi o programa BB Regulariza Dí-
vidas Agro.

Segundo a instituição:
foram renegociados R$ 37,9

bilhões;
mais de 73 mil operações fo-

ram repactuadas;
cerca de 25,5 mil produtores

rurais foram atendidos.
O banco também informou

que ampliou o uso de garantias e
aumentou ações judiciais para
recuperação de crédito.

Carteira cresce
Apesar do cenário mais difí-

cil, a carteira total de crédito do
banco cresceu 2,2% em um ano e
chegou a R$ 1,3 trilhão. O seg-
mento de pessoas físicas foi um
dos destaques positivos, impul-
sionado principalmente pelo cré-
dito consignado.

Os ativos totais do banco
encerraram o trimestre em R$ 2,6
trilhões, enquanto o patrimônio
líquido alcançou R$ 194,9 bi-
lhões. (Agência Brasil)

Uso do FGTS para pagar dívidas
no Desenrola começa no dia 25
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Os trabalhadores poderão
consultar, a partir de 25 de maio,
o saldo do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) dispo-
nível para renegociação de dívi-
das no Novo Desenrola Brasil,
informou o Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE).

A nova modalidade permitirá
o uso de até 20% do saldo do
fundo ou até R$ 1 mil, prevale-
cendo o maior valor, para amorti-
zação ou quitação de débitos em
atraso. A expectativa do gover-
no é movimentar até R$ 8,2 bi-
lhões em recursos do FGTS por
meio do programa.

Segundo o governo federal,
a adesão será feita diretamente
pelas instituições financeiras
após autorização do trabalhador
no aplicativo do FGTS. Depois
da renegociação da dívida, a Cai-
xa Econômica Federal fará a trans-
ferência dos valores diretamente
aos bancos responsáveis pelos
contratos. O prazo estimado para
formalização das operações é de
até 30 dias após a consulta do
saldo disponível.

Dez dias depois do lançamen-
to do Desenrola 2.0, a liberação
de parte do saldo do FGTS para
abater dívidas ainda não está dis-
ponível porque a Caixa está adap-
tando os sistemas. O banco tam-
bém está definindo os procedi-
mentos operacionais para que as
instituições financeiras comecem
a oferecer a modalidade na re-

negociação de débitos.
Além da liberação do FGTS

para o Novo Desenrola, o gover-
no informou que mais de 10,5 mi-
lhões de trabalhadores recebe-
rão, em 26 de maio, valores resi-
duais do saque-aniversário do
fundo, liberados em várias roda-
das desde o fim do ano passado

O desbloqueio adicional es-
timado é de R$ 8,4 bilhões e be-
neficiará trabalhadores demiti-
dos sem justa causa entre 2020 e
2025. Os depósitos serão feitos
automaticamente nas contas ca-
dastradas no aplicativo do FGTS.

Como vai funcionar
O trabalhador poderá usar até

20% do saldo do FGTS ou até R$
1 mil, prevalecendo o maior valor

Será necessário autorizar, pelo
aplicativo do FGTS, o acesso das
instituições financeiras aos va-
lores disponíveis

O uso do FGTS ocorrerá so-
mente após a renegociação da
dívida dentro do programa

Não será necessário compa-
recer às agências da Caixa para
concluir a operação

Poderão ser usados recursos
de contas ativas e inativas do
FGTS, com prioridade para con-
tas inativas.

Quem pode aderir
Trabalhadores com renda

mensal de até R$ 8.105;
Dívidas elegíveis incluem

cartão de crédito, cheque espe-
cial e Crédito Direto ao Consu-
midor (CDC)

O uso do FGTS suspenderá
temporariamente novos saques
anuais e antecipações do saque-
aniversário até a recomposição do
saldo

Saque residual
O crédito residual será pago

em 26 de maio
Cerca de 10,5 milhões de tra-

balhadores serão beneficiados
A medida atende trabalhado-

res que aderiram ao saque-ani-
versário e foram demitidos entre
2020 e 2025

Permanecerão bloqueados
apenas valores vinculados a
contratos de antecipação ain-
da ativos

Atenção ao saldo
Antes de 25 de maio, parte

do saldo poderá deixar de apa-
recer temporariamente no apli-
cativo do FGTS;

Segundo o MTE, a alteração
ocorrerá devido ao processamen-
to interno necessário para libera-
ção dos recursos;

Após o processamento, os
valores residuais do saque-ani-
versário serão depositados auto-
maticamente nas contas cadas-
tradas pelos trabalhadores.
(Agência Brasil)

A PEC (proposta de emen-
da à Constituição) pelo fim da
escala 6x1 deve ser votada no
plenário da Câmara dos Depu-
tados no dia 27 de maio, segun-
do o presidente da comissão
especial que debate a redução
da jornada, deputado Alencar
Santana (PT-SP).

O calendário prevê ainda
votação do relatório na comis-
são um dia antes, em 26 de
maio. Para isso, o governo fe-
chou acordo com o presidente
da Casa, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), para que a redu-
ção da jornada seja de 44 ho-
ras semanais para 40 horas se-
manais e não para 36 horas,
como preevem duas PECs em
tramitação.

Há ainda o projeto de lei do
governo, com redução de 44
horas para 40 horas semanais,
implantação da escala 5x2 e sem
diminuição de salário. Esse mo-
delo deverá prevalecer na
Constituição.

O deputado Reginaldo Lo-
pes (PT-MG), autor de uma
das PECs pelo fim da escala
6x1, afirmou que pretende
apresentar emenda ajustando
seu projeto para que contem-
ple as 40 horas semanais,
mais fáceis de serem ajustadas
à realidade atual.

Além disso, deixaria de lado
o prazo de transição, prevista
por ele para ocorrer em dez
anos, ou em 360 dias, como na
PEC da deputada Erika Hilton
(PSOL-SP), que trouxe luz ao
assunto em 2024, ao lado do
Movimento VAT (Vida Além do
Trabalho), ao tratar da redução
nas redes sociais.

O relator da PEC, deputado
Leo Prates (Republicanos-BA),
no entanto, afirma que poderá
prever um período de transição
para alguns setores.

Os deputados participaram
de audiência pública no Palá-
cio do Trabalhador, na região
central da capital paulista, na
quinta-feira (14). A reunião faz
parte das audiências itineran-
tes propostas pelos parlamen-
tares para cumprir a cota de
audiências necessárias para
aprovação de PEC.

Além de Santana e Lopes,
também estão presentes o re-

Fim da escala 6x1
deve ser votado na

Câmara dos Deputados
em 27 de maio

lator das PECs, deputado Léo
Prates (Republicanos-BA), o
ministro do Trabalho e Em-
prego, Luiz Marinho, a ex-mi-
nistra do meio ambiente, Ma-
rina Silva (Rede), o deputado
Paulinho da Força (SD-SP) e
os presidentes das centrais
sindicais.

Em seu discurso, o minis-
tro Luiz Marinho voltou a di-
zer que não haverá nenhuma
compensação financeira ou de
impostos a empresas pelo fim
da escala 6x1. "Não há qual-
quer possibilidade de isenção
tributária ou fiscal. Redução se
discute falando de produtivi-
dade, falando de ambiente de
trabalho. E qual ambiente que
temos hoje? Muitas vezes é um
ambiente hostil", disse.

O ministro afirmou tratar-se
de bobagem esse pedido.
"Para com essa bobagem de
pedir compensação financeira,
de compensação de impostos,
porque isso não vai acontecer.
Isso não está no debate."

O relator da PEC fez ques-
tão de destacar que não é de
esquerda e que terá "longa
agenda" com o setor empresa-
rial antes de fechar o texto para
votação. Segundo ele, no en-
tanto, o debate sobre o fim da
escala 6x1 tem a ver com um
movimento mundial, em espe-
cial liderado pela juventude.

Trata-se de um debate
mundial, especialmente entre
os jovens. Na China, há o mo-
vimento 'fique deitado e não vá
competir'. Não sou de esquer-
da. O relatório não será contra
ninguém, mas nós temos lado,
é o lado das pessoas" disse.

Para ser aprovada, a PEC
precisa de 308 votos favoráveis
dos deputados em duas vota-
ções e de 49 votos dos sena-
dores em outras duas vota-
ções. Com isso, se for aprova-
da na Câmara no final de maio,
a intenção é votar a medida no
Senado no início de junho e,
até o dia 15, ter a promulgação
da nova jornada.

Se for aprovada na Câmara
no final de maio, a intenção é
votar a medida no Senado no
início de junho e, até o dia 15,
ter a promulgação da nova jor-
nada. (Folhapress)



PEC Energia S.A. 
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais – R$)

Balanços Patrimonial Demonstração do Resultado

Diretoria Contadora

Carlos Andre Arato Bergamo – Diretor Financeiro Gilberto Lourenço Feldman – Diretor Superintendente Regina Dorea de Santana – CRC 1SP 212769/O–4

CNPJ nª 07.157.459/0001-42

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais: 2025 2024 2025 2024
 Lucro (prejuízo) do exercício (13.112) 28.430 (1.173) 35.062
Ajuste para reconciliar o lucro do período com recursos  
 provenientes (utilizados) nas atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial (Nota 9.3) (267) (1.348) - -
 Depreciação e amortização (Nota 10 e 11) 477 1.066 620 1.076
 Baixa de projeto disponível para venda (Nota 8.3) 14.609 23.146 19.392 23.186
 Baixa no ativo imobilizado (Nota 10) 0 817 2.523 1.767

1.707 52.111 21.361 61.091
Aumento e diminuição do ativo e passivo circulante:
 Contas a receber 1 59.548 24 59.780
 Adiantamento de fornecedores 35 1.578 143 1.717
 Tributos a recuperar 1 (22) (565) (29)
 Depósitos judiciais e cauções - 189 - 336
 Ativos disponíveis para venda (Nota 8) (1.252) (22.246) (2.379) (23.859)
 Fornecedores (935) (534) (1.031) (1.545)
 Obrigações tributárias 8.510 (104) 7.252 791
 Obrigações sociais e trabalhistas (34) 454 (812) (67)

6.326 38.863 2.632 37.124
Recursos provenientes (utilizados) nas atividades  
 operacionais 8.033 90.974 23.993 98.215
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
 Recebimento de dividendos (Nota 9.3) 5.102 2.173 - -
 Partes relacionadas (4.120) (32.257) (4.136) (32.039)
 Integralização de capital em investidas (Nota 9.3) (3.231) (1.607) - -
 Adições no imobilizado e intangível (Nota 10 e 11) (207) (1.417) (217) (2.491)
Recursos provenientes (utilizados) nas atividades de  
 investimentos (2.456) (33.108) (4.353) (34.530)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de dividendos (Nota 16.4) (2.422) (58.149) (2.422) (58.149)
 Participação de não controladores - - (14.517) (4.872)
Recursos (utilizados) nas atividades de financiamentos (2.422) (58.149) (16.939) (63.021)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 3.155 (283) 2.701 664
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 207 490 1.204 540
 Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 3.362 207 3.905 1.204
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 3.155 (283) 2.701 664

Demonstração das Multações do Patrimonio Liquido

Capital 
social

Reserva 
de 

capital
Reserva 

Legal

Lucros 
(pre-

juízos) 
acumu-

lados

Patrimônio 
líquido 

atribuído 
aos contro-

ladores

Partici-
pação 
de não 

contro-
ladores

Total do 
patri-
mônio 

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.002 89.252 600 (24.112) 68.742 20.256 88.998
Lucro do exercício - - - 28.430 28.430 6.632 35.062
Aportes de não controladores - - - - - 1.648 1.648
Dividendos distribuídos para não 
controladores - - - - - (6.520) (6.520)
Dividendos propostos (Nota 16.4) - - - (1.078) (1.078) - (1.078)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.002 89.252 600 3.240 96.094 22.016 118.110
Lucro do exercício - - - (13.112) (13.112) 11.939 (1.173)
Dividendos distribuídos para não 
controladores - - - - - (14.517) (14.517)
Dividendos propostos (Nota 16.4) - - - (3.240) (3.240) - (3.240)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.002 89.252 600 (13.112) 79.742 19.438 99.180

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro (prejuízo) do exercício (13.112) 28.430 (1.173) 35.062
Total do resultado abrangente do exercício (13.112) 28.430 (1.173) 35.062

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional liquida 20.236 69.146 45.732 79.989
Custo dos projetos vendidos (17.113) (23.066) (21.918) (23.106)
Lucro bruto 3.123 46.080 23.814 56.883
Receitas (despesas) operacionais:
 Gerais e administrativas (8.051) (16.334) (11.079) (18.019)
 Resultado financeiro líquido (7.761) (372) (7.728) (294)
 Equivalência patrimonial 267 1.348 (4.200) -
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
  contribuição social (12.422) 30.722 807 38.570
 Imposto de renda e contribuição social (690) (2.292) (1.980) (3.508)
Lucro (Prejuízo) do Exercício (13.112) 28.430 (1.173) 35.062
Resultado Atribuivel A:
- Controladores (13.112) 28.430 (13.112) 28.430

 - Não controladores - - 11.939 6.632
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (13.112) 28.430 (1.173) 35.062
Quantidade de ações 521.006 521.006
Lucro (prejuízo) líquido por ação em reais (25,17) 54,57

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
 Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3.362 207 3.905 1.204
 Contas a receber 2 3 2 26
 Tributos a recuperar 217 218 792 227
 Adiantamentos 171 206 368 511
 Ativos disponíveis para venda 55.603 68.463 55.603 68.463

59.355 69.097 60.670 70.431
 Não Circulante
 Depósitos judiciais e cauções - -
 Ativos disponíveis para venda 13.204 13.701 25.592 29.744
 Partes relacionadas 14.742 1.460 15.125 1.315
 Investimentos 9.570 11.174 - -
 Imobilizado 11.542 11.812 28.052 29.937
 Intangível - - - 1.041

49.058 38.147 68.769 62.037
Total do Ativo 108.413 107.244 129.439 132.468
Passivo e Patrimônio Líquido
 Circulante
 Fornecedores 370 1.305 376 1.407
 Partes relacionadas 13.253 4.091 13.915 4.241
 Dividendos a pagar 3.188 2.370 3.188 2.370
 Obrigações tributárias 3.679 850 3.925 2.354
 Obrigações sociais e trabalhistas - 34 9 821

20.490 8.650 21.413 11.193
 Não Circulante
 Obrigações tributárias 5.681 - 5.681 -
 Fornecedores 2.500 2.500 3.165 3.165

8.181 2.500 8.846 3.165
 Patrimônio Líquido
 Capital social 3.002 3.002 3.002 3.002
 Reserva de capital 89.252 89.252 89.252 89.252
 Reserva legal 600 600 600 600
 Lucros (prejuízos) acumulados (13.112) 3.240 (13.112) 3.240

79.742 96.094 79.742 96.094
Participação de não controladores - - 19.438 22.016

79.742 96.094 99.180 118.110
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 108.413 107.244 129.439 132.468
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Desemprego mais longo cai 21,7%
e é o menor já registrado pelo IBGE

O número de pessoas que
buscam emprego há dois anos ou
mais caiu 21,7% no primeiro tri-
mestre de 2026 em relação ao
mesmo período de 2025. Esse
contingente representa 1,089 mi-
lhão de pessoas, o menor já re-
gistrado desde 2012, quando co-
meçou a série histórica da princi-
pal pesquisa sobre mercado de
trabalho no país.

Em 2025, o país tinha quase
1,4 milhões de pessoas que esta-
vam há pelo menos 24 meses ten-
tando uma ocupação. Já o maior
nível foi em 2021, ano de pande-
mia de covid-19, com 3,5 milhões.

Os recordes fazem parte da
Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (Pnad) Contínua
Trimestral, divulgada na quin-
ta-feira (14) pelo Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

O patamar mínimo de pesso-
as à procura de trabalho tam-
bém se reflete em outras duas
faixas temporais.

- de mais de um mês a me-
nos de um ano: 3,380 milhões
de pessoas em busca de vaga,
recuo de 9,9% em relação ao
primeiro trimestre de 2025. Nes-
sa faixa, o maior volume foi 7 mi-
lhões, em 2021.

- de mais de um ano a menos
de dois anos: 718 mil pessoas
procuravam emprego, redução de
9% se comparado a 2025. O mai-
or patamar pertence também a
2021, quando eram 2,6 milhões de
pessoas nessa situação.

A única faixa temporal que
não apresenta recorde mínimo

é a de menos de um mês procu-
rando vaga. De janeiro a março
o país tinha quase 1,4 milhão
de pessoas nessa situação.
Esse patamar fica 14,7% abai-
xo do registrado no ano passa-
do, mas acima do nível de 2014
(1,016 milhão).

A pesquisa do IBGE detalhou
o contingente dos 6,6 milhões de
desocupados do país nas faixas
de tempo de procura:

- Menos de um mês: 21,2%
dos desocupados

- Um mês a menos de um ano:
51,4%

- Um ano a menos de dois
anos: 10,9%

- Dois anos ou mais: 16,5%

Mercado de trabalho dinâmico
O analista da pesquisa, Willi-

am Kratochwill, aponta que os
patamares mínimos de pessoas
à procura de emprego nas fai-
xas de tempo estão relaciona-
dos ao desempenho do merca-
do de trabalho.

“As pessoas estão gastando
menos tempo para se realocar. O
mercado está mais dinâmico”.

No fim de abril, o IBGE já ha-
via divulgado que a taxa de de-
semprego no primeiro trimestre de
2026 ficou em 6,1%, a menor da
série histórica.

O pesquisador, no entanto,
faz uma ressalva sobre a nova
ocupação encontrada: “não ne-
cessariamente é melhora na qua-
lidade do trabalho”.

Mais conta própria
A pesquisa do IBGE apura o

comportamento no mercado de
trabalho para pessoas com 14
anos ou mais e leva em conta to-
das as formas de ocupação, seja
com ou sem carteira assinada,
temporário e por conta própria,
por exemplo.

Pelos critérios do instituto, só
é considerada desocupada a pes-
soa que efetivamente procurou
uma vaga 30 dias antes da pes-
quisa. São visitados 211 mil do-
micílios em todos os estados e
no Distrito Federal.

William Kratochwill descarta
que a redução do desemprego
mais longo tenha a ver com o
desalento, termo utilizado para
definir a situação das pessoas
que não procuraram trabalho por
acharem que não encontrariam.

“A desistência é um ponto

que já podemos descartar. O
mercado de trabalho tem se
mostrado persistente nas con-
tratações e na manutenção do
emprego”.

Ele acrescenta que o aumen-
to no número de pessoas traba-
lhando por conta própria também
colabora para redução do desem-
prego mais longo.

Leia aqui: Trabalhador por
conta própria trabalha 45 horas
por semana

De acordo com a Pnad, o Bra-
sil tinha 25,9 milhões de trabalha-
dores por conta própria, o que
representa 25,5% da população
ocupada no primeiro trimestre de
2026. Nos três primeiros meses
de 2012, eram 20,1 milhões de tra-
balhadores nessa condição.
(Agência Brasil)

Grupo Dolly desiste de recuperação judicial
 e busca acordo com credores fora da Justiça

 O Grupo Dolly, fabricante de
refrigerantes, vai tentar reestrutu-
rar suas dívidas por meio de uma
recuperação extrajudicial, após
desistir do processo de recupera-
ção judicial iniciado em 2018.

Em decisão da quarta-feira
(13), a Justiça determinou que as
empresas do grupo apresentem
um plano. A mudança de estra-
tégia ocorre após o relatório
mensal de atividades de dezem-
bro de 2025 apontar prejuízo lí-
quido de R$ 25,8 milhões no ano.

A recuperação extrajudicial é
um mecanismo em que a empre-
sa negocia previamente com par-
te dos credores antes de subme-
ter um plano à homologação da
Justiça. Diferentemente da recu-
peração judicial, em que todas as
dívidas do grupo (trabalhistas,
com fornecedores, bancos) são
renegociadas na Justiça, na ex-
trajudicial a companhia escolhe
um grupo de credores para fechar
uma negociação e homologá-la
depois junto ao Judiciário.

Segundo Edgar Bechara, ad-
vogado da empresa, a recupera-
ção judicial começou sob a le-
gislação anterior à reforma da Lei
de Recuperação Judicial, apro-
vada em 2020. Ele afirma que o

atual modelo de recuperação ex-
trajudicial é mais vantajoso tan-
to para as empresas quanto para
os credores, especialmente pela
redução do quórum necessário
para aprovação do plano (que
passou de três quintos para 50%
mais um).

O advogado diz que a empre-
sa obteve a aprovação de mais
de 60% dos credores para a mi-
gração ao modelo extrajudicial.
Segundo ele, o plano deve ser
apresentado até o dia 19 deste mês
e ainda está sendo finalizado em
negociação com os credores.

A crise do Grupo Dolly co-
meçou em 2017, após acusações
de sonegação fiscal que levaram
ao bloqueio de bens e contas
bancárias dos sócios e das em-
presas.

O cenário provocou uma for-
te crise e culminou no pedido de
recuperação judicial, quando as
dívidas já superavam R$ 200 mi-
lhões. À época, o grupo enfren-
tou risco de paralisação das ativi-
dades, fechamento de unidades e
a demissão de funcionários.

Procurado pela Folha de
S.Paulo naquele período, o em-
presário Laerte Codonho afir-
mou que a recuperação judicial

foi a única alternativa encontra-
da para viabilizar a continuida-
de das operações.

Em março do ano passado, o
empresário foi condenado à pri-
são pela Justiça de São Paulo
por crime ambiental, corrupção
de policiais e outros delitos. Em
decisão publicada no período,
foi determinado que o empresá-
rio cumpra 11 anos e quatro me-
ses de reclusão, além de quatro
anos e dez meses de detenção e
o pagamento de cerca de R$ 570
mil em multas. Outras sete pes-
soas também foram condenadas
por envolvimento nos crimes.
Codonho negou as acusações e
chamou a sentença de absurda.

Bechara afirmou ainda que a
Dolly tem mantido diálogo com
os credores e que o processo
conta com apoio de grande par-
te deles. Na avaliação do advo-
gado, esse respaldo decorre da
relação próxima entre os credo-
res e a empresa, além da percep-
ção de que a companhia teria en-
frentado medidas consideradas
injustas nos últimos anos.

O advogado especialista em
recuperação judicial e reestrutu-
ração empresarial  Claudio
Montoro diz que um dos prin-

cipais debates do processo da
Dolly envolveu a inclusão da
Ecoserv, pertencente aos mes-
mos sócios, mesmo contra a
vontade da empresa.

O caso chegou ao STJ (Su-
perior Tribunal de Justiça), que
reconheceu a existência de gru-
po econômico de fato entre a fir-
ma e as demais empresas da Do-
lly, apontando indícios como
confusão patrimonial, coinci-
dência de sócios, compartilha-
mento de funcionários, endere-
ços e dívidas.

Segundo o especialista,
como a recuperação judicial não
vinha atingindo os objetivos de
reestruturação do grupo, os cre-
dores aprovaram a desistência
do processo e a migração para o
acordo extrajudicial.

Quais são as principais di-
ferenças entre recuperação ju-
dicial e recuperação extrajudi-
cial?

Segundo Aislan Campos
Rocco, especialista em falênci-
as e recuperações de empresas
e sócio da Barroso Advogados
Associados, a principal diferen-
ça está no grau de interferência
do Judiciário e na forma de ne-
gociação com os credores.

Na recuperação judicial, há
maior fiscalização do processo,
participação obrigatória de admi-
nistrador judicial, realização de
assembleias de credores e sus-
pensão das execuções contra a
empresa. Já na extrajudicial, as
negociações tendem a ocorrer
diretamente entre empresa e cre-
dores, com menos burocracia.

Rocco afirma que a recupe-
ração extrajudicial também cos-
tuma ser menos onerosa para as
empresas. Segundo ele, a remu-
neração do administrador judi-
cial é calculada com base no pas-
sivo da companhia e, em casos
de grande porte, pode chegar
entre R$ 200 mil e R$ 300 mil por
mês. O especialista diz ainda que
a companhia passa a carregar
oficialmente a expressão "em re-
cuperação judicial", o que pode
dificultar novos negócios.

Segundo o advogado, a mi-
gração para o modelo extrajudici-
al tende a fazer mais sentido quan-
do o endividamento está concen-
trado em grupos específicos de
credores, o que facilita a negocia-
ção e a obtenção do apoio para a
aprovação do plano.

O especialista adiciona que,
no caso da Dolly, há particulari-
dades relevantes. Uma delas é
que o modelo adotado foi o da
recuperação extrajudicial facul-
tativa, em que o plano terá efei-
to apenas sobre os credores que
aderirem formalmente ao acordo.
Outra é a manutenção do admi-
nistrador judicial mesmo na fase
extrajudicial, medida incomum
que, segundo ele, foi adotada
devido à complexidade do caso.

O que acontece com credo-
res, trabalhadores, fornecedo-
res e bancos?

Segundo Rocco, a recupera-
ção extrajudicial não suspende
automaticamente ações e execu-
ções contra a empresa, diferente-
mente do que ocorre na judicial.

O advogado explica que, no

caso da Dolly, os processos vol-
tam a seguir trâmites normais en-
quanto o plano extrajudicial é
negociado e homologado. Se-
gundo ele, os credores que ade-
rirem ao plano terão os créditos
renegociados conforme as con-
dições acordadas. Já aqueles
que optarem por não participar
poderão continuar cobrando in-
dividualmente suas dívidas, com
aplicação de juros e correções
previstas em cada caso.

Se a recuperação extrajudi-
cial não der certo, o que pode
acontecer com a empresa de-
pois?

Segundo Júlio Moretti, fun-
dador da plataforma especializa-
da em dados e inteligência ana-
lítica para processos de recupe-
ração judicial NEOT, a extraju-
dicial é um modelo mais basea-
do em negociação direta entre
empresa e credores. Por isso,
ele afirma que as chances de
sucesso tendem a ser maiores,
já que os próprios credores
participam mais ativamente da
construção do acordo e conse-
guem avaliar com maior clareza
a capacidade de pagamento da
companhia.

Moretti afirma que, caso a re-
cuperação extrajudicial não
avance ou não funcione, a em-
presa ainda pode recorrer a ou-
tros mecanismos, incluindo um
novo pedido de recuperação ju-
dicial. Segundo ele, a extrajudi-
cial também costuma ser um am-
biente menos hostil e menos
desgastante para os credores.
(Folhapress)

Inflação cai a 2,6%  na
Argentina após 10 meses
seguidos de aceleração

A inflação na Argentina deu
uma trégua a Javier Milei em abril
e desacelerou a 2,6% após dez
meses seguidos de aceleração,
mostram dados divulgados pelo
Indec (Instituto Nacional de Es-
tatística e Censos) na quinta-feira
(14). Trata-se de uma notícia pro-
videncial para o presidente, que
enfrenta a pior tempestade polí-
tica de seu mandato até agora.

Desde que chegou ao poder,
o ultraliberal já havia passado
por curtos períodos de acele-
ração do índice. Em março de
2025, por exemplo, a inflação
no país vizinho cresceu em re-
lação ao mês anterior pela se-
gunda vez consecutiva, che-
gando a 3,7%, mas o número
voltou a reduzir em seguida.

Em maio do ano passado, no
entanto, após bater 1,5%, o mínino
do mandato de Milei, o índice come-
çou a crescer e chegou a 3,4% no
último março. O número é 17 vezes
menor do que os 25,5% de inflação
que a Argentina registrou em dezem-
bro de 2023, quando o presidente
argentino tomou posse, mas mui-
to aquém de suas promessas.

Em abril, caiu para 2,6%, se-
gundo os dados divulgados nes-
ta quinta-feira.

O governo creditou a acele-
ração a três fatores principais.
Primeiro, à incerteza em relação
às eleições de meio de mandato
de outubro do ano passado ?cu-

jos resultados, aliás, foram positi-
vos para Milei?; depois, aos im-
pactos no mercado de petróleo
com a guerra dos Estados Unidos
e de Israel contra o Irã; e, por últi-
mo, ao aumento de preços na car-
ne, na educação e no transporte.
Agora, a expectativa da gestão é a
de que o mercado já tenha absor-
vido a alta nos preços do petróleo.

A inflação é a pedra funda-
mental das promessas econômi-
cas do ultraliberal e uma questão
central para os argentinos. O ín-
dice ainda é um dos principais
problemas do país segundo a
população, mostra uma pesqui-
sa divulgada na terça-feira (12).

De acordo com o levantamen-
to da Universidade de San An-
drés, a inflação foi mencionada por
22% dos entrevistados em maio,
dois pontos a mais do que no mês
anterior. Embora tenha saído dos
primeiros lugares na lista desde
que Milei chegou à Casa Rosada,
o aumento dos preços ainda repre-
senta um ponto de atenção para o
governo, especialmente em um mo-
mento de crise política como a que
o ultraliberal vive.

Manuel Adorni, chefe de Ga-
binete do presidente, é investi-
gado desde março, quando via-
gens de luxo e compras de imó-
veis aparentemente incompatí-
veis com o seu salário vieram à
tona. O escândalo o tornou o mi-
nistro com maior nível de repro-

vação entre os argentinos, mas
não foi suficiente para Milei o
afastar de suas funções.

Na mesma época, arquivos
encontrados no celular de um
empresário implicaram ainda mais
o ultraliberal no escândalo envol-
vendo uma criptomoeda. No iní-
cio do ano passado, Milei divul-
gou a $Libra em sua conta na rede
social X e depois recuou, fazen-
do o preço do ativo digital explo-
dir e depois despencar e possibi-
litando lucros a investidores às
custas de enormes perdas do
público em geral ?um tipo de ma-
nobra conhecido nesse meio.

Resta saber se a recente de-
saceleração será uma tendência
ou apenas um respiro. O ministro
da Economia da Argentina, Luis
Caputo, garante que o valor é o
teto do processo que começou
há quase um ano. "Vamos ver a
inflação diminuir e a economia
crescer mais do que esperáva-
mos", afirmou ele no mês passa-
do. "Os próximos 18 a 20 meses
serão os melhores que a Argenti-
na já viu nas últimas década."

No entanto, a última Pesqui-
sa de Expectativas de Mercado
(REM, na sigla em espanhol), re-
alizada mensalmente pelo Ban-
co Central argentino, ajustou a
expectativa de inflação de 2026
para 30,5%, longe dos 10% pro-
jetados inicialmente no orça-
mento. (Folhapress)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 24ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA RODRIGUES FILHO, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) LTW Gestão Financeira e Consultoria de Ensino Ltda. CNPJ 37.511.790/0001 80, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Alexander Sneiders Filho, alegando em síntese: resolução do contrato 
firmado entre as partes, condenando a Requerida na restituição do valor bloqueado de R$ 840.000,00. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2026.                   |  

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Aviso aos Debenturistas 
A Hidrovias do Brasil S.A. (B3: HBSA3) (“Companhia”) nos termos das cláusulas 4.12 e 5ª da “Escritura 
da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até 
duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Hidrovias do Brasil 
S.A.”, celebrado em 20 de julho de 2022 entre a Companhia e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 20 de julho de 2022 (“Debêntures” e “Escritura de Emissão”, 
respectivamente), comunica aos titulares das Debêntures que realizará o resgate antecipado facultativo 
das Debêntures em circulação, correspondentes à totalidade da 1ª série da Escritura de Emissão, com 
código do ativo HBSA12 (“Resgate Antecipado Facultativo”). Os termos iniciados em letra maiúscula que 
não forem expressamente definidos neste Aviso aos Debenturistas terão o significado a eles atribuído na 
Escritura de Emissão. Deste modo, apresentamos abaixo as informações requeridas pela Cláusula 4.12 
e 5.1 da Escritura de Emissão: (i) Data de Resgate Antecipado Facultativo: o Resgate Antecipado 
Facultativo será realizado em 20 de maio de 2026 (“Data do Resgate Antecipado”), respeitando-se, por-
tanto, a antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis contados da presente data; (ii) Valor do Resgate 
Antecipado Facultativo: O valor a ser pago pela Emissora em relação a cada uma das Debêntures, no 
âmbito do Resgate Antecipado Facultativo, será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 
ou o seu saldo, conforme o caso, acrescido: (a) da Remuneração das Debêntures, calculada, pro rata 
temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures ou a respectiva Data de Pagamento 
da Remuneração (inclusive) imediatamente anterior, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos 
Encargos Moratórios, se houver; (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes 
às Debêntures; e (d) de um prêmio de 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano, sobre o somatório 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou o seu saldo, conforme o caso, e dos itens (a), (b) e (c) 
acima, ao ano, pelos anos remanescentes da respectiva série de Debêntures a ser resgatada, todos 
calculados nos termos da Cláusula 5.1.2 da Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado”).; e 
(iii) Demais informações relevantes: O pagamento do Valor de Resgate Antecipado das Debêntures 
será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletro-
nicamente na B3, ou (ii) mediante procedimentos adotados pelo Agente Fiduciário (conforme definidos 
na Escritura de Emissão, no caso de Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 
As Debêntures resgatadas pela Companhia nos termos aqui previstos serão canceladas pela Companhia. 
São Paulo, 14 de maio de 2026. Hidrovias do Brasil S.A., André Saleme Hachem – Diretor Financeiro 
e de Relações com Investidores. (14, 15 e 16/05/2026)

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão da B.SEC Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 255ª e 256ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titular dos CRI” ou “Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respec-
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão de Cer-
tificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, 
para a Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AEI”), no dia 09 de junho de 2026 às 10h00, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“RCVM 60”), a ser coordenada pela Securitizadora, a 
fim de deliberar sobre os assuntos a seguir (“Ordem do Dia”): 1. A celebração de acordo para determinado 
crédito imobiliário integrante do lastro da presente emissão, contemplando, nos termos da seguin-
te proposta para pagamento de entrada no valor de R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil 
reais), à vista e pagamento do saldo remanescente no valor de R$ 945.000,00 (novecentos e quaren-
ta e cinco mil reais), em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, no valor de R$ 19.687,50 (dezenove 
mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) cada, corrigidas pelo IPCA e acrescidas de 
juros de 1% ao mês. O acordo refere-se à ação anulatória de procedimento de retomada do imóvel dado em garan-
tia, atualmente em fase de aguardando sentença, na qual se discute, dentre outros pontos, alegações de nulidade re-
lacionadas (i) à notificação por edital para constituição em mora de um dos comutuários e (ii) à intimação do leilão em 
nome de apenas um dos devedores. Para fins de referência, o imóvel possui valor de mercado estimado em 
R$ 2.390.000,00 (dois milhões, trezentos e noventa mil reais) e valor estimado para venda forçada de R$ 1.370.000,00 
(um milhão, trezentos e setenta mil reais). 2. A alteração da Cláusula 1.1 do Termo de Securitização, espe-
cificamente no que se refere à definição de “Publicações”, a fim de adequá-la ao disposto na Re-
solução CVM nº 60, para que as publicações e convocações passem a ser realizadas exclusivamen-
te por meio do site da Securitizadora, na página destinada às informações do respectivo patrimô-
nio separado na rede mundial de computadores. INFORMAÇÕES GERAIS: A assembleia instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, 
ou, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, conforme previsto na Cláusula 12.4 do Termo de 
Securitização. DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrô-
nica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Securitizadora, no endereço eletrônico 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com com cópia ao Agente Fiduciário no endereço eletrônico af.as-
sembleias@oliveiratrust.com.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data de realização da assembleia, 
os seguintes documentos (“Documentos de Representação”): Cópia do documento de identidade do Titular do CRI ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono ban-
cário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos 
CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e di-
gitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que compro-
ve a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono 
bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procura-
ção e do outorgado. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano. São Paulo, 14 de maio de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo 
Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - 
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO 
SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Roberio Luiz Araujo de Oliveira CPF 362.056.448-51, que 
Aleildo de Alexandria Rocha ajuizou ação de procedimento 
comum, para cobrança de R$ 58.894,82 (junho/24), refe-
rente ao distrato de instrumento particular, assinado entre 
as partes. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital 
de citação,para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar 
a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado 
e publicado na forma da lei.  NADA MAIS.                     |  

Jornal 
O Dia SP

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14  - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis
Imobiliários da 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis

Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 303ª e 304ª Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 303ª e 304ª  Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 03 de junho de 2026 às 16:00 horas, e caso não 
atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação 
para a AEI, no dia 17 de junho de 2026 às 16:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, 
documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares 
dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site 
da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que 
recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI 
deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias 
úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, 
contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 13 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BNT S.A.
CNPJ n.º 60.780.038/0001-56 - NIRE 35.300.021.436

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 16/04/2026
1. Data, hora e local: 16/04/2026, às 10 hs, na sede social da companhia. 2. Presença: Acionistas representando 
31,1959% do capital social votante e total da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas. Presente, em atendimento ao disposto no artigo 134, §1º, da Lei n.º 6.404/76, o Diretor Presidente da 
Companhia, Sr. Rodrigo Jabra. 3. Publicações: Edital de Convocação e Aviso aos Acionistas disponibilizados em 
12 /03/2026, em formato eletrônico, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED (a 
“Central de Balanços”), em conformidade com o disposto no artigo 294, III, da Lei n.º 6.404/76, na Portaria ME 
n.º 12.071, de 07/10/2021, conforme alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 22/11/2022 e no Ofício Circular 
SEI n.º 1121/2022/ME, de 21 de março de 2022. Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025, disponibilizados em 12/03/2026, em 
formato eletrônico, na Central de Balanços, em conformidade com o disposto no artigo 133, §3º, e 294, III, da 
Lei n.º 6.404/76 e na Portaria ME n.º 12.071, de 07/10/2021, conforme alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 
22/11/2022 e no Ofício Circular SEI n.º 1121/2022/ME, de 21/03/2022. Cópias de tais publicações encontram-se 
sobre a mesa diretora dos trabalhos, à disposição dos acionistas. 4. Composição da Mesa: Rodrigo Jabra – Pre-
sidente da Mesa; e Mônica Figueiredo de Camargo Arruda – Secretária. 5. Ordem do Dia: (i) análise, discussão e 
votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2025; e (ii) destinação do resultado do exercício. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade 
de votos: 6.1. aprovaram, sem restrições ou ressalvas, com abstenção dos legalmente impedidos, o Relatório 
da Diretoria e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; e 6.2. 
aprovaram a destinação do prejuízo apurado no exercício de 2025, no valor de R$ 66.272,46, para a conta de 
Prejuízos Acumulados da Companhia. 7. Documentos arquivados na Sede Social da Companhia: Relatório da 
Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025. 
Publicações. Procurações. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos. São 
Paulo, 16/04/2026. Jucesp nº 192.140/26-7 em 06/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

CETREL INCINERAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº 65.875.497/0001-37 - NIRE 35300690001

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 25/03/2026, às 09:30h, na sede da Cetrel Incineração S.A., localizada 
na cidade de Taboão da Serra, SP, na Av. lbirama, 518, Prédio 482, Cj.02, Jardim Pirajussara, CEP 06785-300 
(“Companhia"). 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, 
da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei da S.A.”), tendo em vista a presença das acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, a saber, a Solví Essencis S.A. e a Revita Engenharia S.A. 3. Mesa: Presidente 
- Frederico Guimarães da Silva; e Secretário - Leonardo Gouveia de Souto. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre abertura 
de filial em Caieiras/SP. 5. Deliberações: Instalada a assembleia, após análise e discussão das  matérias constantes 
da ordem do dia, os acionistas titulares de ações com direito a voto presentes, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a abertura de filial da Companhia, a ser localizada 
na Cidade de Caieiras, SP, na Via de acesso Norte KM 33 (Rodovia dos Bandeirantes) - SN - Galpão 02, Calcarea, 
CEP 07721-000, que exercerá as atividades de: (i) Prestação de serviços técnicos especializados em testes, ensaios, 
medições e análises ambientais, compreendendo a amostragem em dutos, chaminés e demais fontes estacionárias, 
(ii) realização de análises laboratoriais de amostras ambientais, (iii) monitoramento de emissões atmosféricas, 
(iv) avaliação técnica de conformidade com a legislação ambiental vigente e (v) elaboração e emissão de relatórios 
técnicos conclusivos. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os 
trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. 
Sócios presentes: Revita Engenharia S.A. representada por Arthur Longano Bevilacqua e Ângelo Teixeira de Castro 
Carvalho; e, Solvi Essencis Ambiental S.A. representada por Frederico Guimarães da Silva e Anrafel Vargas Pereira 
da Silva. São Paulo/SP, 25/03/2026. Mesa: Frederico Guimarães da Silva - Presidente da Mesa. Leonardo Gouveia 
de Souto - Secretário da Mesa. JUCESP - 176.909/26-6 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Saneamento de Bauru SPE Ltda.
CNPJ n° 66.054.541/0001-00

Instrumento Particular 1ª Alteração de Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as Partes a seguir identificadas e qualificadas: I - Companhia 
Brasileira de Infraestrutura - CBI, sociedade anônima, com sede na Rua General Furtado Nascimento, 740, sala 91, bairro 
Alto de Pinheiros, na cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o n°48.983.502/0001-06, devidamente representada na 
forma prevista em seu Estatuto Social, arquivado sob o NIRE n°35.3.0060690-6, por seus diretores Sr. Nei Moreira Junior, 
e Sra. Silvana Rodrigues da Costa; II - Trail Infraestrutura Ltda., sociedade limitada, com sede na Rua Guaianases, n° 
1.192, Campos Elíseos, no município de São Paulo/SP, CEP 01204-001, inscrita no CNPJ sob o n°05.497.348/0001-50, neste 
ato representada na forma do seu Contrato Social, arquivado sob o NIRE n°35.220.228.590, por seus administradores Sra. 
Aida Chammas da Rocha, e Sr. Luis Eduardo Lobo Guerra; III - DP Barros - Pavimentação e Construção Ltda., sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.780.776/0001-22, com sede na Rua Quitanduba, n° 165, Caxingui, no 
município de São Paulo/SP,, CEP 05.516-030, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, arquivado sob o NIRE 
n° 35.217.528.871, por seu administrador Sr. Pedro Eduardo de Barros; e IV - Construtora Coveg Ltda., sociedade 
empresária limitada inscrita no CNPJ sob o n° 44.129.617/0001-87, sediada em Barueri, SP, onde sua matriz se localiza na 
Alameda Madeira, 222, conjunto 111, Alphaville, CEP 06454-010, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, 
arquivado sob o NIRE n° 35.201.039.311, por seu administrador Sr. Fábio Vettori. Únicos sócios da sociedade empresária 
limitada denominada Companhia Saneamento de Bauru SPE Ltda., com sede na Avenida General Furtado Nascimento, 
740, conjunto 91, sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05465-070, inscrita no CNPJ sob o n° 66.054.541/0001-00, com seu contrato 
social arquivado na JUCESP sob o NIRE n° 35.269.652.247 (“Sociedade”); I - Da Transformação da Natureza Jurídica e da 
Alteração da Denominação Social: 1.1. Os sócios resolvem, por unanimidade e sem ressalvas, alterar a natureza jurídica 
da Sociedade de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima com a consequente sub-rogação de todos os 
direitos e obrigações, passando a Sociedade a ter denominação social de Companhia Saneamento de Bauru (“Companhia”), 
alterando-se: (i) a sua sede para Rua Alfredo Ruiz, 510, Centro, Município de Bauru, Estado de São Paulo, CEP 17015-120; 
e mantendo-se (ii) o objeto social, sendo á atividade, específica e exclusiva, nos termos do Edital (“Edital”) da Concorrência 
Pública n° 31/2024 (“Concorrência”), e do Contrato de Concessão (“Contrato de Concessão”) a ser celebrado entre a 
Sociedade e a Municipalidade da Cidade de Bauru (“Poder Concedente”), compreendendo a concessão para exploração dos 
serviços públicos de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequada dos esgotos sanitários do Município de Bauru; 
e (iii) o mesmo capital social, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), divido em 10.000 (dez mil) quotas, no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, com a consequente conversão de 
quotas em ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 1.2. Os Acionistas, por unanimidade, aprovam e ratificam as 
alterações implementadas em decorrência da transformação da Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima, 
declarando que: (i) a denominação social da Companhia passa a ser “Companhia Saneamento de Bauru”; e  
(ii) a sede social da Companhia passa a ser localizada na Rua Alfredo Ruiz, n° 510, Centro, Município de Bauru, Estado de 
São Paulo CEP 17015-120. 1.3. Os acionistas, por unanimidade e sem restrições, resolvem eleger, para o Conselho de 
Administração, os Srs. (i) Nei Moreira Junior, RG n° XX.XXX.XXX-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob n° XXX.XXX.XXX-XX, 
para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração, (ii) Lucas Giannella, RG n°XX.XXX.XXX-X SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o n° XXX.XXX.XXX-XX, para ocupar o cargo Conselheiro de Administração; (iii) Thiago Barbosa Leone, 
RG n° XX.XXX.XXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° XXX.XXX.XXX-XX, para ocupar o cargo Conselheiro de Administração; 
(iv) Pedro Eduardo de Barros, RG n° XX.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° XXX.XXX.XXX-XX, para ocupar o 
cargo Conselheiro de Administração; e (v) Luis Eduardo Lobo Guerra, RG n° X.XXX.XXX-XSSP/PR e inscrito no CPF sob 
o n° XXX.XXX.XXX-XX, para ocupar o cargo Conselheiro de Administração, todos com mandato de 2 (dois) anos contados 
da data de assinatura dos respectivos termos de posse. 1.4. Os membros do Conselho da Administração, eleitos nos termos 
do item 1.2, acima, nesta mesma data em Reunião do Conselho da Administração a qual será lavrada em ata própria, a ser 
levada para arquivamento em separado perante a JUCESP, elegerão para compor a Diretoria da Companhia os Srs.  
(i) Nei Moreira Junior, RG n° XX.XXX.XXX-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob n° XXX.XXX.XXX-XX, para ocupar o cargo 
de Diretor Presidente; (ii) Renato Carlini Camargo, RG n° XX.XXX.XXX-X e inscrito no CPF/MF sob o n° XXX.XXX.XXX-XX, 
para ocupar o cargo de Diretor Operacional; e (iii) Paulo de Tarso Noguera, RG n° XX.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF 
sob o n° XXX.XXX.XXX-XX, para ocupar o cargo de Diretor Administrativo-Financeiro, todos com mandato de 01 (um) ano 
contado da data de assinatura da Ata de Reunião do Conselho de Administração que os elegeu e dos respectivos Termo de 
Posse. II- Do Aumento do Capital Social: 2.1. Os acionistas, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, resolvem aumentar 
o capital social da Companhia, de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, para R$ 120.000.000,00 
(cento e vinte milhões de reais), representado por 120.000.000 (cento e vinte milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, mediante a emissão de 119.990.000 (cento e dezenove milhões, novecentos e noventa e nove mil) novas ações 
da Companhia. 2.2. As 119.990.000 (cento e dezenove milhões, novecentos e noventa e nove mil) novas ações, no valor total 
de R$ 119.990.000,00 (cento e dezenove milhões, novecentos e noventa mil reais), são, neste ato, totalmente, subscritas, 
sendo que, do total subscrito, o montante de R$ 47.990.000,00 (quarenta e sete milhões, novecentos e noventa mil reais) e 
integralizado neste em moeda corrente nacional, remanescendo em aberto o valor de R$ 72.000.000,00 (setenta e dois 
milhões de reais) que será  integralizado até o dia 15/03/2030, conforme Boletim de Subscrição anexado ao presente ato 
(“Anexo I”). 2.3. Em razão do aumento de capital social deliberado e aprovado no item 2.1., acima, o Artigo 5ª do Estatuto Social 
passa a vigorará com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social subscrito será  de R$ 120.000.000,00 (cento e 
vinte milhões de reais), representado por 120.000.000 (cento e vinte milhões) de ações ordinárias ações ordinárias 
nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real). §1° - O montante de R$ 47.990.000,00 (quarenta e sete milhões, 
novecentos e noventa mil reais), esta  devidamente integralizado pelas Acionistas, em moeda corrente nacional neste ato.  
O valor pendente de integralização, no montante de R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais), será  integralizado 
até o dia 15/03/2030. §2º - Nos termos do Edital e do Contrato de Concessão, a composição societária da Companhia e idêntica 
àquela apresentada no Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, documento que integra os documentos de 
habilitação para participação na Concorrência.”  III - Do Estatuto Social: 3.1. Por fim, os acionistas resolvem aprovar a redação 
do Estatuto Social da Companhia Saneamento de Bauru o qual é consolidado no Anexo II do presente ato (“Anexo II”). E por 
estarem, assim, justas e contratadas, assina o presente instrumento em 03 (três) vias, para os devidos efeitos legais. São Paulo, 
07/04/2026. Acionistas Presentes: Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI - Nei Moreira Junior, Silvana Rodrigues da 
Costa; Trail Infraestrutura Ltda., Aida Chammas da Rocha, Luis Eduardo Lobo Guerra; DP Barros - Pavimentação e 
Construção Ltda. - Pedro Eduardo de Barros; Construtora Coveg Ltda. - Fábio Vettori. Conselheiros Eleitos: Nei Moreira Junior, 
Luis Eduardo Lobo Guerra, Lucas Giannella, Pedro Eduardo Barros, Thiago Barbosa Leone. Visto do Advogado: Camila Rodrigues 
da Silva OAB/SP 305.962. JUCESP/NIRE nº 3530069278-1 e JUCESP sob nº 182.081/26-6 em 29/04/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral. 

CBR MAGIK LZ 12 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 37.570.570/0001-27 - NIRE 35236110496

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 28.04.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 673.158,00 para  
R$ 73.158,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82 - NIRE 35300508181

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
22/04/2026, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensado. Publicações: As Demonstrações Finan-

e no digital. Mesa: Ordem do Dia/De-
liberações: Aprovaram: 

, CPF/ME 084.128.838-02, para o cargo de Dire-
 Greice Baldan Kfouri, CPF/ME 108.939.908-17, para o cargo de Diretora Vice-Presidente e Mirela 

Baldan Encerramento: Foram encerrados 
 Jucesp 

MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01 - NIRE 35300513894

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
22/04/2026, às 09h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensado. Publicações: As Demonstrações Finan-

-
presso e no digital. Mesa: Ordem do 
Dia/Deliberações: Aprovaram:

, CPF/ME 084.128.838-02, para o cargo de Di-
Greice Baldan Kfouri, CPF/ME 108.939.908-17, para o cargo de Diretora Vice-Presidente e Gi-

, CPF/ME nº 032.592.478-31, para o cargo de Diretora. Encerramento: Foram encerrados 
Jucesp 

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2025
Data e horário: 24.04.2025, às 10h. Local: Assembleia realizada de forma virtual, por meio de plataforma digital, 
conforme previsto no edital de convocação. Mesa: Assumiu a Presidência da Mesa o Sr. Francisco Miguel Alarcon, 
que convidou a mim, Fabiana Meira de Oliveira, para servir de Secretária, com o que concordei. Presença e Quórum: 
Presentes os acionistas representando mais de 90% do capital social da Companhia, sendo realizada na modalidade 
virtual, bem como os administradores da Companhia, Srs. Francisco Miguel Alarcon, Paulo Weiser Neto e Luiz 
Otávio Pôssas Gonçalves, para os fins do artigo 134, §1º, da Lei 6.404/76 (conforme alterada), tendo sido dispensada 
pelos acionistas a presença de auditor independente. Convocação: Nos termos do mesmo diploma legal, o respectivo 
Aviso aos Acionistas foi devidamente publicado no jornal “O Dia SP” em 22, 23, 24, 25 e 26.03.2025, e o Edital de 
Convocação foi devidamente publicado no jornal “O Dia SP” em 15, 16 e 17.04.2025. Publicações: O relatório da 
administração e as demonstrações financeiras da Companhia foram publicados no jornal “O Dia SP” em edição de 
16.04.2025. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2024; (ii) a destinação do lucro do referido exercício e a 
distribuição de dividendos, e (iii) demais assuntos de interesse geral. Deliberações: Após ampla discussão: (i) os 
acionistas aprovaram por unanimidade, com exceção da acionista Heineken lnternational B.V., que se absteve de 
votar, o Relatório dos Administradores, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31.12.2024 (artigo 133 da Lei 6.404/76, conforme alterada), sem qualquer ressalva, documentos 
esses devidamente publicados no jornal “O Dia SP” em edição de 16.04.2025. (ii) os acionistas aprovaram por 
unanimidade, com exceção da acionista Heineken lnternational B.V., que se absteve de votar, o lucro do exercício 
findo em 31.12.2024, no valor de R$ 3.164.764,67, sendo que esse valor será transferido para linha de Lucros 
Acumulados e, após a constituição da reserva legal no valor de R$ 158.238,23, a linha de Lucros Acumulados ficará 
com o saldo de R$ 3.006.526,44, sendo que em virtude da legislação atual em vigor, referido valor foi dividido 
conforme segue: R$ 751.631,61 para a linha de Dividendos Obrigatórios, e R$ 2.254.894,83 para a linha de Dividendos 
Adicionais Propostos; (ii.a) ato contínuo, o administrador da Companhia se manifestou quanto à não distribuição 
de dividendos obrigatórios e dividendos adicionais propostos. O administrador faz consignar em Ata que a retenção 
dos dividendos se faz necessária por conta da proposta e orçamento apresentados; (ii.b) os acionistas presentes, 
com exceção da acionista Heineken lnternational B.V., que se absteve de votar, confirmaram a coerência que a não 
distribuição representa e, por unanimidade, aprovaram a não distribuição dos dividendos obrigatórios e dividendos 
adicionais propostos e a capitalização dos referidos valores; (ii.c) para refletir a deliberação acima determinada 
altera-se, em consequência, o Artigo 5º, Capítulo II, do Estatuto Social, que passa do valor de R$ 58.438.936,05 para 
o valor de R$ 61.445.462,49, a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 61.445.462,49, dividido em 2.632.790 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. 
(iii) Assim, os acionistas aprovaram por unanimidade, com exceção da acionista Heineken International B.V., que se 
absteve de votar, consolidar o Estatuto Social, refletindo as alterações acima, que, rubricado pela mesa, passa a 
integrar a presente Ata como anexo e será levado a registro em apartado. Encerramento: Após aprovação das 
matérias colocadas em votação, o Sr. Presidente da Mesa facultou o uso da palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos, suspendendo a sessão pelo tempo necessário 
para a lavratura da presente Ata que, após lida e achada conforme, foi assinada. Certificamos que a presente ata é 
cópia fiel daquela lavrada em livro próprio. São Paulo, 24.04.2025. Miguel Francisco Alarcon - Presidente da mesa. 
Fabiana Meira de Oliveira - Secretária da mesa. JUCESP - 186.294/25-6 em 16.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - 
Secretário Geral em Exercício. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objetivo e Duração - Artigo 
1º. A Sociedade tem a denominação social de Neslip S.A. e será regida por este estatuto e demais disposições 
legais aplicáveis. Artigo 2º. A sociedade tem sede e foro na Cidade de SP, SP, na Av. Engº Alberto de Zagottis, 352, 
Jurubatuba, parte, CEP 04675-901, podendo criar ou extinguir filiais, agências, sucursais, depósitos ou escritórios 
em qualquer parte do território nacional ou fora do país, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A sociedade 
tem por objeto: I) a indústria, o comércio, a importação e a exportação de produtos alimentícios e bebidas em 
geral, bem como materiais e produtos para acondicionamento, material publicitário e de apoio comercial e 
assemelhados; lI) transporte de cargas em geral, e a distribuição de bebidas, podendo a sociedade contratar 
transportes, com exclusividade, ou não, de qualquer produto, em todo o território nacional; IlI) a exploração de 
marcas de sua propriedade, direta ou indiretamente; IV) a exploração de marcas de terceiros; V) prestação de 
serviços de assistência às fábricas de cervejas, compreendendo: a) o acompanhamento, análise e supervisão da 
comercialização de cervejas e das matérias-primas e outros insumos fabricados com o uso de marcas de sua 
propriedade ou explorada por ela; b) coordenação na propaganda, publicidade, marketing e outras atividades afins 
destinadas a dar suporte promocional aos produtos comercializados pela sociedade ou por terceiros com sua 
autorização; VI) a realização de todas as operações assemelhadas, afins ou acessórias às atividades principais; e 
VII) a participação em outras sociedades. Artigo 4º. O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II 
- Do Capital Social - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 61.445.462,49 dividido 
em 2.632.790 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 6°. As ações são indivisíveis em relação à 
sociedade e dentro das condições previstas em Lei e neste Estatuto, a cada ação ordinária, corresponderá a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais dos Acionistas. § único. O exercício do direito de voto pelos acionistas, 
bem como a circulação das ações poderão ser regulados e restringidos em acordo de acionistas, vinculativo da 
Sociedade, a partir da data do seu arquivamento na sede da Sociedade, e de terceiros, a partir da data da sua 
averbação nos livros de registro e nos certificados de ações que vierem a ser emitidos. Capítulo IlI - Da Assembleia 
Geral - Artigo 7º. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente na sede da Sociedade, dentro dos quatro primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, a fim de deliberar sobre as matérias de sua competência, definidas 
em Lei. A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente sempre que o interesse social o exigir. Artigo 8º. 
A Assembleia Geral será convocada por iniciativa da Diretoria ou de acionistas, de acordo com o que dispõe a Lei, 
inclusive no que se refere ao modo de convocação e local de realização. Artigo 9º. A Assembleia Geral será instalalada 
em primeira convocação com Acionistas que representem no mínimo 1/3 do capital social com direito a voto e, 
em segunda convocação, com qualquer número. Artigo 10º. Com exceção das matérias mencionadas nos parágrafos 
primeiro até quarto deste artigo, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas com o voto favorável de 
Acionistas que representem pelo menos a maioria absoluta dos votos presentes. §1º. Dependerão de aprovação 
por Acionistas que representem 55% do capital votante da Sociedade as seguintes deliberações: (i) alteração do 
objeto social da Sociedade; (ii) redução ou aumento do capital social, inclusive forma e prazo de integralização; 
(iii) criação de ações preferenciais ou aumento de classe existente sem guardar proporção com as demais; 
(iv) alteração no dividendo obrigatório ou nas vantagens e preferências de uma ou mais classes de ações preferenciais 
ou criação de nova classe mais favorecida; (v) resgate, amortização, aquisição, alienação e cancelamento pela 
Sociedade de suas próprias ações; (vi) criação de debêntures e partes beneficiárias; (vii) abertura do capital da 
Sociedade, com emissão de valores mobiliários para negociação em bolsa ou no mercado de balcão; (viii) suspensão 
dos direitos de Acionistas; (ix) fixação dos honorários globais dos administradores; (x) modificação da forma da 
Sociedade; (xi) fusão, cisão ou incorporação e participação em grupo da Sociedade (art. 265 da Lei 6.404/76); 
(xii) concordata e falência; (xiii) dissolução da Sociedade ou cessação do estado de liquidação; (xiv) participação 

em outras sociedades, inclusive criação ou extinção de subsidiárias, coligadas ou controladas; (xv) celebração ou 
rescisão de contratos de licenciamento de marcas da Sociedade em favor de terceiros, bem como a concessão de 
franquias; (xvi) celebração ou rescisão de contratos de distribuição; (xvii) celebração, rescisão ou renovação (1) de 
contratos de prestação de serviços de assistência técnica especializada relativa à fabricação de cerveja e chope, e 
(2) de contratos de licenciamento de marcas ou concessão de franquias de tercdeiros em favor da Sociedade, 
observado o disposto no §3º deste artigo 10; (xviii) concessão de avais, fianças e outras garantias em favor de 
terceiros, exceto em favor de subsidiárias, coligadas e controladas, que poderão ser livremente concedidas pela 
Diretoria; (xix) alienação ou oneração de bens do ativo permanente em valor superior ao equivalente em moeda 
nacional a US$ 20,000,000.00 com base na taxa de câmbio para venda vigente em operações de comércio exterior 
ou, na hipótese de superveniente óbice legal ao emprego deste critério de equivalência, por valor superior a 
R$21.830.000,00, corrigidos pelo índice IGP/DI Fundação Getúlio Vargas a partir de 30/08/1997; (xx) destinação 
dos resultados do exercício social após distribuição do dividendo obrigatório (artigos 25 e 26); (xxi) qualquer outra 
modificação do estatuto social não contemplada nos itens anteriores ou no §4º deste artigo; (xxii) manifestação 
de voto da Sociedade perante subsidiárias, coligadas ou controladas no que se refere à deliberação das matérias 
dos itens (I) a (VIIII) e (X) a (XXII), bem como à eleição dos respectivos administradores. §2º. Dependerão de 
aprovação por acionistas que representem 70% do capital votante da Sociedade as deliberações sobre a celebração, 
rescisão ou renovação de contratos de licenciamento de marca e de concessão de franquia à Sociedade, para fins 
de produção, embalagem ou venda de cerveja estrangeira, bem como a manifestação de voto perante subsidiárias 
ou controladas a respeito das mesmas matérias. §3º. Dependerão de aprovação por acionistas que representem 
80% do capital votante da·Sociedade as deliberações que visem à alteração dos seguintes dispositivos do Estatuto 
Social: (a) artigo 10, §1º e seus incisos; (b) artigo 10, §2º, e (c) artigo 10, §3º. Artigo 11. A Assembleia Geral 
funcionará sob a presidência do Diretor-Presidente, ou, na sua falta, por indicação da maioria dos Acionistas 
presentes. Artigo 12. Os Acionistas que, nos casos previstos em Lei, venham a exercer o direito de recesso, terão 
suas ações reembolsadas pelo valor do patrimônio líquido contábil, apurado em balanço para tal fim levantado 
no prazo de 30 dias a partir da manifestação do Acionista dissidente, e que será pago em 12 prestações mensais 
consecutivas de igual valor, corrigidas monetariamente pela variação mensal do IGP/DI da Fundação Getúlio Vargas. 
Capítulo IV - Diretoria - Artigo 13. A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta por no mínimo 3 e 
no máximo 11 membros, acionistas ou não, sendo um Diretor-Presidente e os demais Diretores, com prazo de 
gestão de 2 (dois) anos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, admitida a reeleição. §1º. Os 
membros da Diretoria Executiva serão investidos em seus cargos mediante termo de posse lavrado no Livro de 
Atas das Reuniões da Diretoria, independentemente de prestação de caução. §2º. Sem prejuízo dos demais poderes 
e atribuições conferidos pela Lei e pelo Estatuto, compete à Diretoria a administração e a gestão dos negócios 
sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para 
os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto Social, atribuída a competência à Assembleia Geral. §3º. As escrituras 
de qualquer natureza, as demonstrações, os cheques, as ordens de pagamento, os títulos de dívida e em geral, 
quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Sociedade, serão praticados: (i) por 
2 Diretores em conjunto; (ii) por 1 Diretor, funcionando em conjunto com 1 procurador, observadas as exigências 
legais e estatutárias; (iii) por 2 procuradores em conjunto, com poderes especiais. §4º. As procurações serão 
outorgadas pela Sociedade por quaisquer 2 Diretores, especificados no instrumento os atos que poderão ser 
praticados e com prazo determinado, com exceção das que confere poderes para fins judiciais e junto a poderes 
públicos, que terão prazo indeterminado e condições especificas ou gerais. §5º. A representação da Sociedade em 
juízo será exercida por qualquer Diretor ou Procurador especialmente designado por dois Diretores. §6º. A diretoria 
poderá realizar investimentos de capital, alienação de bens e celebração de negócios jurídicos em geral de valor 
não superior ao equivalente em moeda nacional a US$10,000,000.00. Artigo 14. As reuniões da Diretoria poderão 
ser convocadas por qualquer dos Diretores, por via telegráfica dirigida aos endereços informados por ocasião da 
investidura, com uma antecedência mínima de 7 dias e serão instaladas com a presença de pelo menos 3 membros. 
Artigo 15. Incumbe ao Diretor-Presidente: presidir as reuniões da Diretoria, organizar o relatório anual das operações 
da Sociedade e apresentá-lo à AGO, representar a Sociedade em Juízo e fora dele, supervisionar os negócios sociais 
e orientar a execução da política econômica, financeira, e de pessoal da Sociedade segundo as determinações da 
Assembleia Geral. §  Único. Os demais Diretores exercerão as funções que lhes forem atribuídas pela Assembleia 
Geral. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 16. O Conselho Fiscal será composto de 3 membros efetivos, com igual 
número de suplentes, com as funções e atribuições previstas em Lei, eleitos pela Assembleia Geral, que fixará seus 
horários. §1º. O Conselho Fiscal só funcionará nos exercícios sociais em que a sua instalação for pedida por acionistas 
que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, em qualquer Assembleia Geral. 
§2º. Os mandatos dos Conselheiros Fiscais duram da data da respectiva eleição à realização da 1ª AGO que se 
seguir à instalação do Conselho, admitida a reeleição. §3º. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos nos 
seus impedimentos, faltas, ou no caso de vaga do respectivo cargo, pelos respectivos suplentes. §4º. As deliberações 
do Conselho Fiscal serão tomadas pelo voto de, no mínimo 2/3 dos seus membros em exercício, facultada a 
consignação em ata das justificações dos votos vencidos. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Resultados - 
Artigo 17. O exercício social se iniciará no dia 1º de janeiro, encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano, 
ocasião em que serão elaborados o Balanço Patrimonial, a Demonstração dos Lucros e dos Prejuízos Acumulados, 
a Demonstração do Resultado do Exercício e a Demonstração das Origens e Aplicações de recursos, acompanhados 
das notas explicativas. Artigo 18. Do resultado líquido do exercício será deduzida a parcela destinada à constituição 
de reserva legal e, nos exercícios em que assim deliberar a Assembleia Geral, a parcela destinada à reserva para 
contingências. Artigo 19. Os Acionistas têm direito de receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, o 
equivalente a 6% do patrimônio líquido da Sociedade. § Único. O dividendo previsto neste artigo não poderá 
ultrapassar em cada exercício o valor equivalente à porcentagem de 25% do lucro líquido ajustado na forma do 
artigo 19 acima. Artigo 20. A Sociedade, alternativamente, a critério da Diretoria, poderá remunerar os Acionistas 
mediante juros sobre o capital próprio, calculado sobre as contas do patrimônio líquido, conforme previsto na 
legislação. §1º. A Sociedade poderá pagar ou creditar juros sobre o capital próprio em períodos inferiores a um 
ano. §2º. O valor dos juros pagos ou creditados pela Sociedade, a título de remuneração sobre o capital próprio, 
será imputado ao dividendo obrigatório de que trata o artigo 20 acima. Artigo 21. O lucro remanescente após o 
pagamento do dividendo obrigatório e/ou juros sobre o capital próprio terá a seguinte destinação: (i) aumento do 
valor do investimento em coligadas, controladas ou subsidiárias e o saldo credor dos ajustes de correção monetária 
será vertido à reserva de lucros a realizar; (ii) o remanescente será vertido à reserva de lucros destinada a financiar 
projetos de expansão ou de criação de novas unidades industriais, limitado o seu saldo ao valor corrigido do capital 
social. § Único. O saldo da reservas de lucros prevista no item (ii) deste artigo poderá ser utilizado para outros fins, 
inclusive distribuição de dividendos, mediante deliberação com o quórum estabelecido no artigo 10, §1º deste 
Estatuto Social. Artigo 22. A Sociedade poderá, por deliberação da Diretoria, levantar Balanços em períodos 
inferiores a um ano para declaração de dividendos à conta do lucro do exercício em curso, observadas as disposições 
estatutárias e legais aplicáveis. Capítulo VII - Disposições Gerais - Artigo 23. No caso de liquidação da Sociedade, 
competirá à Assembleia Geral eleger o liquidante e, a pedido de acionistas, o Conselho Fiscal que funcionará no 
período, na forma deste Estatuto, bem como estabelecer o modo pelo qual se fará a liquidação.

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2026

Data, Hora, Local. 16.03.2026, às 10 horas, na sede social, São Paulo/SP, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo 
sala 1. Presença. Totalidade dos membros da Diretoria. Mesa. Arthur Longano Bevilacqua - Presidente, Ângelo 
Teixeira de Castro Carvalho - Secretário. Deliberações Aprovadas. A outorga de aval pela Companhia à Viasolo 
Engenharia Ambiental S.A. (“Viasolo”), sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, para a contratação de financiamento 
junto ao Banco do Brasil S.A. (“Banco do Brasil”). A operação possui as seguintes condições: Condições: 

Encerramento. Nada mais. São Paulo, 16.03.2026. Mesa: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - 
Secretário. JUCESP 212.133/26-3 em 08.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE ABRIL DE 2026
Data, hora, local. 06.04.2026, às 10:30h, na Sede da social, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo sala 1, São 
Paulo/SP. Presença. Única acionista. Mesa. Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - Presidente e Arthur Lon-
gano Bevilacqua - Secretário. Deliberações Aprovadas: A outorga de garantia fidejussória, em garantia às 
obrigações a serem assumidas pela CRVR no âmbito da 2ª Emissão de Notas Comerciais, nos termos do e condições 
do “Termo da Segunda Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real e Garantia Fi-
dejussória Adicional, para Colocação Privada, da CRVR-Riograndense Valorização de Resíduos S.A.”, a serem subs-
critas pelo Banco Votorantim S.A., CNPJ/MF 59.588.111/0001-03, no valor limite de até R$ 11.200.000,00, equiva-
lente à 70% do valor total da 2ª Emissão de Notas Comerciais. A acionista autoriza os diretores da Companhia a to-
marem todas e quaisquer providências para formalizar a deliberação acima, bem como a publicar a presente ata na 
forma de extrato, conforme dispõe o §3º do artigo 130 da LSA. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 
06.04.2026. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. (por Frederico Guimarães da Silva e Anrafel Vargas Pereira da 
Silva). JUCESP nº 212.130/26-2 em 08.05.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
-
-

-
-
-

-
-

-

-

E832 Sistemas de Informação Ltda.
CNPJ/MF nº 60.811.684/0001-33 - NIRE 35.207.512.867

Extrato da Resolução Escrita de Sócia Única de 30 de abril de 2026
Bull International S.A.S., CNPJ 05.722.080/0001-02, representada por seu procurador, Sr. Nelson De Lorenzi 
Campelo, RG 35.757.171-X SSP-SP, CPF 346.322.200-00, (“Sócia”), na qualidade de única sócia da E832 Sistemas 
de Informação Ltda. (anteriormente denominada Bull do Brasil Sistemas de Informação Ltda.) (“Sociedade”), 
Resolve: 1. Por ser excessivo para a consecução do objeto social da Sociedade, aprovar a redução do capital social 
da Sociedade de R$ 271.475.968,00, para R$ 132.627.672,00, com uma redução efetiva de R$ 138.848.296,00, 
com o cancelamento de 138.848.296 quotas, todas de titularidade da Sócia (“Redução de Capital”). 2. A Redução 
de Capital será efetivada mediante restituição à Sócia do valor das quotas ora canceladas, da seguinte forma: 
(a) R$ 7.300.000,66, mediante pagamento em moeda corrente nacional; e (b) R$ 131.548.295,34, mediante a 
transferência da totalidade da participação societária detida pela Sociedade na E831 Comercial Ltda. CNPJ 
67.039.651/0001-66, NIRE 35.214.338.044 (“E831 Comercial Ltda.”), avaliada a valor contábil de acordo com 
balanço patrimonial levantado em 30/04/2026. 3. Após o prazo de 90 dias contados da data da publicação desta 
ata, para eventual oposição de credores e somente entrará em vigor após o decurso de tal prazo. 4. Transcorrido 
o prazo de oposição de credores, caberá à Sócia celebrar e proceder à averbação na JUCESP de alteração de contrato 
social da Sociedade para alterar a redação da Cláusula Nona do Contrato Social. 5. Autoriza a administração da 
Sociedade a tomar todas as providências necessárias para efetivar e implementar as deliberações ora tomadas. 
São Paulo, 30/04/2026. Bull International S.A.S. - Nelson De Lorenzi Campelo - Diretor Presidente.

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001-61 - NIRE nº 35300566432
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
a ser Realizada em 28 de Maio de 2026 às 09:00 Horas

Pelo presente edital de convocação, nos termos dos artigos 123 e 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), do Estatuto Social e do Acordo de Acionistas da Companhia, ficam convidados os 
senhores acionistas da Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia Geral”), que será realizada em formato híbrido ou semipresencial, a fim de discutir e 
votar sobre as seguintes matérias: Ordem do Dia: 1) Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia no 
montante de até R$ 58.405.935,89 (cinquenta e oito milhões, quatrocentos e cinco mil, novecentos e trinta e cinco 
reais e oitenta e nove centavos), mediante a emissão de 274.127.084 novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de emissão de R$0,21306153 por ação, para subscrição pelos acionistas em regime de 
subscrição particular, com asseguramento do direito de preferência pelo prazo de 30 (trinta) dias e integralização à 
vista em moeda corrente nacional (“Aumento de Capital”). 2) Deliberar sobre a subscrição de eventuais ações não 
subscritas (“Sobras”) e os procedimentos e prazos aplicáveis. 3) Deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, de modo a refletir o novo valor do capital social, bem como sobre a consequente consolidação 
do Estatuto Social, com autorização à Administração para praticar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações aprovadas. Formas de Participação: A Assembleia Geral será realizada em formato híbrido ou 
semipresencial, com a possibilidade de participação dos acionistas de modo (i) presencial, comparecendo na sede da 
Companhia, na Rua Diogo Moreira, nº 184, 7º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05423-010, no dia 28 de maio de 
2026, às 09:00 horas (horário de Brasília), ou (ii) remota, por meio de plataforma digital. A participação remota será 
por meio da plataforma Microsoft Teams, cujo link de acesso será oportunamente encaminhado aos acionistas que 
manifestarem interesse na participação digital. O acionista deve solicitar sua participação de maneira remota até o 
momento marcado para o início da Assembleia, enviando e-mail para eduardo.gobbi@vector-unitech.com, a fim de 
que lhe seja enviado o link e as instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas 
operacionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle 
da Companhia. O acionista pode comparecer pessoalmente ou ser representado por procurador devidamente 
constituído. Documentação: Os documentos e informações relacionados às matérias constantes da Ordem do Dia 
(i) serão encaminhados por e-mail para os acionistas que solicitarem e (ii) permanecerão à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia.

São Paulo, 14 de maio de 2026
Martin Hansen - Presidente do Conselho de Administração

Vector Transportes e Tecnologia S.A.



STF julga validade de lei da igualdade
salarial entre homem e mulher

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 2026

O Supremo Tribunal Federal
(STF) iniciou na quinta-feira (13)
o julgamento sobre a constituci-
onalidade da lei que garantiu
igualdade salarial entre homens
e mulheres.

O plenário analisa três ações:
uma ação declaratória de consti-
tucionalidade (ADC), protocola-
da pela Central Única dos Traba-
lhadores (CUT) para garantir a
aplicação da lei, e duas ações di-
retas de inconstitucionalidade
(ADI), impetradas pela Confede-
ração Nacional de Indústria (CNI)
e o Partido Novo contra a norma.

A sessão de quinta-feira, 14,
foi dedicada às sustentações
das partes envolvidas nos pro-
cessos. Os votos dos ministros
foram proferidos na sessão de
quinta-feira (14).

Em julho de 2023, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva san-
cionou a Lei 14.611 para obrigar
as empresas a garantir a igualda-
de salarial entre homens e mulhe-
res que exercem a mesma função.

A norma alterou a Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT)
para definir que as empresas de-
verão pagar multa de dez vezes o
valor do salário em caso de dis-
criminação por motivo de sexo,
raça, etnia, origem ou idade.

Além disso, a lei determina a
divulgação semestral de relatóri-
os de transparência salarial por
empresas com mais de 100 em-
pregados.

Sustentações
A advogada Camila Dias Lo-

pes, representante do Instituto
Nós por Elas, argumentou que
as ações contra a lei são equi-
vocadas.

Segundo Camila, a obrigato-
riedade de divulgação de relató-
rios de transparência salarial e a
possibilidade de punição das
empresas são ferramentas neces-
sárias para concretizar os direi-

tos fundamentais de igualdade e
de não discriminação entre ho-
mens e mulheres.

“É inconcebível que mulhe-
res recebam 20% em média a me-
nos que homens exercendo a
mesma função. É inconcebível
que esta Suprema Corte, em ple-
no 2026, seja provocada a afir-
mar o óbvio”, afirmou.

Mádila Barros de Lima, ad-
vogada da Central Única dos
Trabalhadores (CUT), disse que
a desigualdade não é acidental
e se perpetua pela história. Ela
ressaltou que as desigualdades
enfrentadas pelas mulheres pro-
duzem efeitos no mercado de
trabalho.

“Assim como as mulheres
negras, outras mulheres enfren-
tam diariamente os atravessa-
mentos do machismo, do etaris-
mo, do capacitismo. Esses pro-
blemas refletem diretamente so-
bre as remunerações, oportuni-
dades e sobre os sonhos”, com-
pletou.  (Agência Brasil)
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Internet precária e falta de identificação
são causas de desinformação

A falta de acesso à internet
ou a conexão de baixa qualidade
ainda é uma das principais difi-
culdades para pessoas se man-
terem informadas, constatou a
pesquisa Dos territórios indíge-
nas às periferias: retratos da de-
sinformação e do consumo de
notícias no Brasil, divulgada na
quarta-feira (13). A falta de cone-
xão do público com os meios de
acesso à informação também dis-
tancia pessoas das mensagens.

“Mais do que melhorar for-
matos ou ampliar alcance, o de-
safio é mudar a lógica: sair de um
jornalismo que só ‘fala’ para um
jornalismo que escuta e constrói
junto”, identificou o levantamen-
to, realizado pela Coalizão de
Mídias Periféricas, Faveladas,
Quilombolas e Indígenas.

O estudo entrevistou cerca
de 1,5 mil pessoas em Santarém
(PA), Recife (PE) e São Paulo (SP)
e trouxe 16 recomendações para
fortalecer o jornalismo e enfren-
tar a desinformação, além de de-
mocratizar a comunicação.

Além da dificuldade de se
conectar, problema sugerido por
um entre quatro entrevistados, a
pesquisa mostra que quem vive
nas periferias não consegue di-
ferenciar com facilidade se uma
informação é falsa (17%) e ainda
relaciona a falta de tempo (16%)
à dificuldade de selecionar con-
teúdos confiáveis.

Quem tem rotina exaustiva e
múltiplas funções, caso de mui-
tas mulheres, tem menos tempo
para refletir sobre o conteúdo re-
cebido, analisa a pesquisa.

Para enfrentar esse cenário,
o estudo da Coalização destaca

o potencial do jornalismo local,
que detém a confiança da popu-
lação, assim como compreende a
realidade dos territórios, explicou
a coordenadora do estudo, Thais
Siqueira, diretora da Coalizão.

Segundo o levantamento, a
maior parte dos entrevistados
busca notícias para entender o
que aconteceu no próprio bairro,
(17%), depois, para tomar deci-
sões (14%), compartilhar informa-
ções (12%), além de ter assuntos
em conversas (11%).

Para isso, os meios mais aces-
sados são os aplicativos de men-
sagens e redes sociais, com des-
taque para o WhatsApp e o Ins-
tagram.

Entretanto, há diferenças en-
tre as regiões. Em Recife e São
Paulo, há mais diversificação en-
tre as plataformas, sites de notí-
cias e redes sociais, enquanto em
Santarém prevalece o WhatsA-
pp, a TV aberta e rádio. A pesqui-
sa ressaltou que a situação indi-
ca a relevância de mídias tradici-
onais onde o acesso digital é mais
restrito.

O dispositivo mais usado
pelo público pesquisado é o ce-
lular. A televisão, o computador
e o rádio estão na sequência. Os
meios tradicionais, ao lado dos
sites, assim como pessoas conhe-
cidas, professores e lideranças
comunitárias foram reconhecidas
no levantamento sobre o acesso
à informação como as fontes mais
confiáveis na distribuição de no-
tícias verdadeiras.

Os influenciadores digitais
estão no fim da fila, depois de
grupos de WhatsApp, contrari-
ando expectativas.

Embora os meios tradicionais
sejam os mais acessíveis e confi-
áveis, o acesso a eles não garan-
te o combate à desinformação. De
acordo com a pesquisa, conteú-
dos produzidos localmente, res-
peitando saberes, a pluralidade
de formas de expressão e “os
modos coletivos de construir e
validar o saber” têm mais adesão
do público.

Esse cenário abre uma opor-
tunidade para valorizar dinâmicas
locais, reforça Thais.

“A confiança passa por rela-
ções, experiências e referências lo-
cais, e o jornalismo precisa dialo-
gar com isso, em vez de ignorar”,
sintetiza a diretora da Coalizão.

De acordo com Thaís, a pes-
quisa mostra que combater a de-
sinformação não se resume à che-
cagem de fatos. “Exige uma reor-
ganização e inclui reconhecer e
financiar os sistemas próprios de
comunicação”, afirmou.

Essa é uma das 16 recomen-
dações do estudo, que sugere
também a produção de informa-

ção em formatos de áudio, víde-
os curtos e conteúdos comparti-
lháveis, facilitando o acesso de
quem não tem pacote de dados
de internet e acessa conteúdos
nos celulares apenas pelas pla-
taformas.

Para chegar aos resultados
apresentados, a Coalização de
Mídias capacitou pesquisado-
res, jornalistas e comunicado-
res locais. Em Recife, artistas de
rua e jovens mães também apli-
caram questionários. Os dados
foram coletados e analisado a
partir de estratégia do Obser-
vatório Ibira30 e da Fundação
Tide Setubal.

A Coalizão de Mídias é for-
mada por iniciativas de cinco es-
tados brasileiros, são elas: Peri-
feria em Movimento (SP), Desen-
rola e Não Me Enrola (SP), A Ter-
ceira Margem da Rua (SP), Fren-
te de Mobilização da Maré (RJ),
Fala Roça (RJ), Rede Tumulto
(PE), Mojubá Mídias e Conexões
(BA) e Coletivo Jovem Tapajôni-
co (PA). (Agência Brasil)
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O Distrito Federal e 15 esta-
dos alcançaram no primeiro tri-
mestre deste ano um recorde no
rendimento médio mensal do
trabalhador. Esse grupo de 16
unidades da federação repete o
comportamento da média naci-
onal, que atingiu o maior valor
dentro da série histórica inicia-
da em 2012, de R$ 3.722.

Os dados fazem parte da
Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua
(Pnad Contínua), divulgada na
quinta-feira (14) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

A pesquisa apura o compor-
tamento no mercado de traba-
lho para pessoas com 14 anos
de idade ou mais e leva em con-
ta todas as formas de ocupa-
ção, seja com ou sem carteira
assinada, temporário e por con-
ta própria, por exemplo.

De acordo com o levanta-
mento, o rendimento médio do
trabalhador no DF foi de R$
6.720, patamar 81% superior à
média nacional, que já havia
sido divulgada no dia 30 de abril.

O valor no Distrito Federal
é exatamente três vezes o do
Maranhão, de R$ 2.240, que
mesmo sendo recorde para o
estado, é o menor do país.

O destaque do DF se expli-
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva defendeu na quin-
ta-feira (14) medidas para res-
tringir o uso de inteligência ar-
tificial durante o período das
eleições. Durante o lançamen-
to de unidades habitacionais do
programa Minha Casa, Minha
Vida em Camaçarí (BA), ele ava-
liou que a manipulação de ima-
gens e vozes, por exemplo, pode
favorecer “mentirosos”.

“Eu estava na posse do pre-
sidente do Tribunal Superior Elei-
toral [ministro Nunes Marques]
e ele disse assim: ‘Vou proibir
inteligência artificial dois dias
antes das eleições’. E eu achei
maravilhoso”, contou Lula.

“O que é inteligência artifi-
cial? É a maior evolução desse
mundo digital. Posso colocar a
cara do Wagner, posso colocar
a voz do Wagner, mas não é o
Wagner”, disse. “Posso colocar
a sua cara, mas não é você. Pos-
so colocar a sua voz, mas não é
você. Posso colocar você fazen-
do uma coisa boa ou fazendo
uma coisa ruim”, completou.

No evento, o presidente
avaliou que a inteligência artifi-
cial ajuda muito em áreas como
saúde, educação, ciência e tec-
nologia.

“Tem uma importância muito
grande. Mas, na eleição, será que
é necessário inteligência artifici-
al?  Na eleição, as pessoas têm
que votar numa coisa verdadeira,
de carne e osso. As pessoas não
podem votar em uma mentira”.

“Você escolheria um padri-
nho para o seu filho pela inteli-
gência artificial? Ou você quer
conhecer uma pessoa que você

Presidente defende
restrição ao uso de

IA no período
das eleições

gosta, que sabe que é decente,
que é honesta para dar o seu
filho para ser batizado?”, ques-
tionou.

“Fiquei pensando o que a
gente pode fazer para proibir, em
época de eleição, sobre eleição,
falar de inteligência artificial na
política. Isso vai servir aos men-
tirosos. Como é mentira, posso
falar todo bonitão. E a política é
o templo da verdade. O cara que
mente na política, deveria cair a
língua dele.”

Lula lembrou que o candi-
dato, quando vence o pleito, foi
eleito para representar o povo e
“não pode mentir”. “É melhor
dizer que não pode fazer do que
dizer que vai fazer e não fazer”,
avaliou. “É importante que a
gente tenha em conta o que
pode ser feito, do ponto de vis-
ta Legislativo, pra gente discu-
tir com verdade esse negócio de
inteligência artificial”.

“Se a gente quiser, a gente
poder fazer o Lula artificial. Fazer
comício em 27 estados no mes-
mo dia e no mesmo horário. Eu
estou lá, mas não estou. Confes-
so a vocês: um cidadão que
aprendeu a ter caráter com a dona
Lindu [mãe de Lula] não aceitará
inteligência artificial para fazer
campanha política”, disse.

“Se tem uma coisa que um
político tem que fazer é olhar nos
olhos do povo e permitir que o
povo olhe nos olhos dele para
saber quem está mentindo. Vo-
cês estão vendo na televisão: a
verdade tarda, mas não falha.
Minha mãe dizia: Mentira tem
perna curta. Pode causar preju-
ízo”, concluiu. (Agência Brasil)

Distrito Federal e
15 estados têm
rendimento do

trabalhador recorde

ca pelo grande contingente de
funcionários públicos na capi-
tal federal, que conseguem uma
remuneração acima da média da
iniciativa privada.

A pesquisa detalha que três
das cinco regiões do país atin-
giram recorde de rendimento
médio mensal do trabalhador no
primeiro trimestre deste ano:

Centro-Oeste: R$ 4.379 (re-
corde)

Sul: R$ 4.193 (recorde)
Sudeste: R$ 4.125
Norte: R$ 2.849
Nordeste: R$ 2.616 (recorde)

Desemprego por UF
De acordo com o IBGE, a

taxa de desocupação no país,
conhecida popularmente como
taxa de desemprego, ficou em
6,1% no primeiro trimestre des-
te ano, a menor para o período
em toda a série histórica.

Pelos critérios do IBGE, só é
considerada desocupada a pessoa
que efetivamente procurou uma
vaga 30 dias antes da pesquisa.
Os agentes do instituto visitaram
211 mil domicílios em todo o país.

A pesquisa aponta que em
12 estados o desemprego fica
abaixo da média nacional, com
destaque para Santa Catarina,
único abaixo do patamar de 3%.
(Agência Brasil)

Inep recebe recursos para pedidos de
isenções do Enem 2026 até dia 19

Os candidatos que tiveram
negado o pedido de isenção de
pagamento da taxa de inscrição
do Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) de 2026 podem
entrar com recurso até o dia 19
de maio. Também podem recor-
rer, no mesmo prazo, os estudan-
tes que tiveram a justificativa de
ausência no Enem 2025 reprova-
da pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep).

O resultado dos pedidos de
isenção foram publicados pelo Inep
na quarta-feira (13) e estão disponí-
veis na Página do Participante.

O recurso deve ser apresen-
tado na Página do Participante,
com a respectiva documentação
que comprove uma das situa-
ções definidas pelo MEC para
solicitar a isenção do Enem 2026.
De acordo com o edital, têm di-

reito ao recurso os candidatos
que se enquadram nos seguin-
tes perfis:

estar matriculado no 3° ano
do ensino médio (neste ano de
2026), em escola pública;

ter cursado todo o ensino
médio em escola pública ou como
bolsista integral na rede privada;

estar em situação de vulnera-
bilidade socioeconômica e inte-
grar família inscrita no Cadastro
Único para Programas Sociais do
governo federal (CadÚnico), com
renda familiar de até 3 salários
mínimos ou renda por pessoa de
até meio salário mínimo; ser be-
neficiário do programa federal Pé-
de-Meia, inclusive treineiros do
1º e 2º ano do ensino médio.

Para contestar a negativa da
isenção da taxa de inscrição do
Enem 2026, o participante deve
apresentar documentos como a

declaração de realização do ensino
médio em escola pública, histórico
escolar, entre outros. A lista com-
pleta está disponível no edital.

Para entrar com recurso para
a justificativa de ausência, o can-
didato que faltou na edição de
2025 deve enviar nova documen-
tação. A justificava é necessária
nos casos em que o candidato
foi isento da taxa na edição ante-
rior, mas faltou às provas. Nesse
caso, a justificava é necessária
para que a gratuidade possa ser
concedida em 2026.

Confira aqui os documentos
aceitos para a justificativa. As
declarações devem estar datadas
e assinadas. Não serão aceitos
documentos autodeclaratórios
ou emitidos, por exemplo, por
pais ou responsáveis dos parti-
cipantes.

Se for constatado que o par-
ticipante declarou informações
falsas, conseguindo uma isenção
indevida, ele será eliminado do
exame, a qualquer tempo, e deve-
rá ressarcir à União os custos re-
ferentes à taxa de inscrição, po-
dendo ainda responder por cri-
me contra a fé pública.

O resultado final dos recur-
sos será divulgado pelo Inep em
25 de maio. O instituto alerta que
não enviará qualquer tipo de cor-
respondência à residência do
participante para informar o re-

sultado, que deverá ficar atento
à divulgação oficial do órgão.

Após entrar com o recurso, o
candidato que tiver seu pedido
de isenção negado em definitivo
deverá se inscrever regularmen-
te e pagar a taxa de inscrição para
ter sua participação confirmada.
O edital com as regras do Enem
2026, bem como o período de ins-
crições e data das provas, ainda
não foi publicado.

A inscrição no Enem é obri-
gatória para todos os participan-
tes, mesmo para quem teve a isen-
ção aprovada.

O Enem avalia o desempenho
escolar dos estudantes ao térmi-
no da educação básica. A prova
é considerada a principal forma
de entrada na educação superi-
or, por meio de programas fede-
rais como o Sistema de Seleção
Unificada (Sisu), o Programa Uni-
versidade para Todos (Prouni) e
o Fundo de Financiamento Estu-
dantil (Fies). As instituições de
ensino públicas e privadas usam
os resultados destas provas para
selecionar estudantes.

Desde o ano passado, o Enem
voltou a ser aceito para certifica-
ção do ensino médio, no caso
dos candidatos com 18 anos
completos que alcancem a pon-
tuação mínima em cada área do
conhecimento e na redação.
(Agência Brasil)
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